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ESTÂDO D() NIAR,TNH,\()
PITEFEITURA NITI N Í('I PAL DIi I TI PER.,\TItI Z
COMISSAo PERMANENTI,] DE LI('ITAÇAO

EDITAL
PREGÃO PRESENCIAL N' OI 3/20í 9.CPL
TIPO: l/enor Preço por ltem
ORGÃO INTERESSADO:Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 30.001 1017/20'18

DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Dia 26 de fevereiro de 20í9,
às Ogh (nove horas) - Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal. a presente

licitaÇão será realizada no primeiro dia útil subseqüente.

A Prefeitura ÍVlunicipal de lmperatriz - tt/4, através da Pregoeira Oíicial e Equipe de Apoio

designados pela Portaria No 7534. de 19 de julho de 2018, publicada no dia 25 de julho de

20'18, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará e julgará a licitaÇão

acima indicada e receberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO na Rue
Urbano Santos, no í657, Bairro Juçara, lmperetriz - MA, regido pela Lei Fêderal no

10.520, de 17 de julho de 2OO2, Decreto Municipal no 2212OO7, Lei Complementar no 123, de

14 de dezembro de 2OO2, alterada pela Lei Complementar n' 147, de 07 de agosto de 2014,
Decreto Federal no 8.538, de 06 de outubro de 2015 e por este Edital e seus anexos,
aplicando-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei n.o 8.666/93 e

demais normas regulamentares aplicáveis à especie.

1. DO OBJETO

1.1 Aquisição de alimentos perecíveis e não perecíveis, para atender as necessidades da
SEDES e dos Programas Sociais do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS.

1.2. Yalor Global Estimado para a Contratação. R$ 3.091.467,60 (três milhões e noventa e
um mil e quatrocentos e sessenta e sete mil e sessenta centavos).

2. DOS ANEXOS

a) Anexo I - Proposta de Preços e Termo de Referência

b) Anexo ll - Modelo de Carta Credencial

c) Anexo lll - Minuta do Contrato

d) Anexo lV - Declaração a que alude o art.27o, V da Lei n.o 8.666/93

e) Anexo V - Modelo de Declaração Dando Ciência de que Cumprem Plenamente os
Requisitos de Habilitação

[ ;ro

Rua Urbano Rocha. 1657 Bairro Juçara. lnlperatriz,MA
CFP:65.900-505

3, DO SUPORTE LEGAL

3.1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal no 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto
iilunicipal no 02212007, Lei ComplemenlaÍ 123106 e alteraçôes, por este Edital e seus
anexos, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei no

8.666/93 e respectivas alterações, além das demais disposições legais aplicáveis, que ficam
fazendo parte integrante da mesma, independente de transcrição.



ESTADO I)O MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
CO\{ISSAO PERMANENTE DE LICITÀÇAO »'L

... f,llM
4. DA DOTAÇAO

4.1 As despesas decorrentes da aquisição de material de consumo do presente fluirá dos

recursos do Tesouro Municipal e recursos do Fundo Municipal de Assistência Social para o
exercício de 2019, com prevrsão no plano plurianual. índice e Gestáo do Programa Bolsa

Família - [\/anutenção e Operacionalização do Programa Bolsa Família. Unidade

Orçamentária: 30.00'1 .08.244.0154.2642, Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo;

Fonte: 095. Manutenção das Atividades e Projetos da Manutenção de Serviços de

Convivência e Fortalecimento de Vínculo para Criança e Adolescente (SCFV): Unidade

Orçamentária: 30.001 .08.243.0155.2659, Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo;
Fonte:095; Manutenção dos Serviços de Proteção e Atendimento lntegral à Família (PAIF)

no âmbito dos Centros De Referência de Assistência Social - CRAS: Unidade Orçamentária.
30.001.08.'122.0155.2655, Natureza. 3.3.90.30.00 - Material de Consumo; Fonte: 095.

IVlanutenÇão de Serviços de Acolhimento lnstitucional para Crianças e Adolescentes
(ABRIGOS): Unidade Orçamentária. 30.001.08.243.0159.2674, Natureza: 3.3.90.30.00 -
tvlaterial de Consumo. Fonte: 095. [\/anutenção das Atividades e Projetos do Restaurante
Popular. Unidade Orçamentária: 30.OO1.O8.122.0157.2654, Natureza. 3.3.90.30.00 -
Material de Consumo, Fontei 001.Manutenção dos Serviços de Proteção Social Básica para

Pessoas com Deficiência no Centro de Referência - CRPD: Unidade OrÇamentária:

30.001 .08.242.0155.2661 , Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo, Fonte: 095.

Manutenção do Centro de lnclusão Econômica e Social de lmperatriz - CIESI: Unidade
Orçamentária: 30.001 .08.334.0155.2666, Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo,
Fonte.095. Manutenção do Serviço de Proteçáo e Atendimento Especializado a Famílias e
lndivíduos (PAEFI) no âmbito do Centro de Referencia Especializado de Assistência Social -
CREAS: Unidade Orçamentária: 30.001.08.244.0158.2672, Natureza: 3.3.90.30.00 -
Material de Consumo, Fonte: 095.Manutenção do Serviço Especializado para Pessoas em
Situação de Rua no Âmbito do Centro de Referência Especializado para Pessoas em

Situação de Rua - Centro Pop: Unidade Orçamentária: 30.001.08.244.0158.2675; Natureza:
3.3.90.30.00 - Material de Consumo, Fonte: 095. Manutenção dos Serviços de Convivência
e Fortalecimento de Vinculo Para ldosos: Unidade Orçamentária. 30.001.08.241.0155.2657;
Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo, Fonte.095. Atendimento de Gestantes e

Crianças de 0 a 72 meses - Programa Crrança Feliz. Unidade Orçamentária.
30.001.08.244.0155.2664, Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo; Fonte: 95.

[Vlanutenção da Gestão das Ações Estratégicas de Combate ao Trabalho iníantil - Programa
de Erradicação do Trabalho lnÍantil - PETI. Unidade Orçamentária.
30.001 .08.244.0158.2685; Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo; Fonte: 95.

Manutenção do Conselho Tutelar: Unidade Orçamentária: 16.O01.O8.244.0032.2648,
Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo, Fonte: 001.Manutenção do Programa de
Promoção do Acesso ao ÍVlundo de Trabalho; Unidade Orçamentária:
30.001 .08.334.0155.2665; Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo, Fonte. 095.

5. DA PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderâo participar deste pregão os interessados que tenham ramo de atividade
compatível com o objeto e que atendam a todas as exigências deste Edital e seus anexos,
inclusive quanto à documentação e requisrtos mínamos de classificação das propostas, e se
apresentarem ao Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital.

5.2. ltens Exclusivos - os itens com valor total estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil

Rua Urbano I(ocha, 1657 Bairro Juçara. lrnperatriz'MA
CEP: 65.900-50-5
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reais) serão de participação exclusiva de empresas que se enquadrarem como

Microempresas - ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas (sociedades

cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta correspondentê

aos limites definidos no incrso ll do caput do artigo 30 da Lei complementar no 12312006,

nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licitado,

conforme Lei Complementar no 12312006 e sua alteração dada pela Lei Complementar

14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação

constante deste Edital e seus Anexos.

5.3. Para os itens com valor acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação será

da seguinte forma:

5.3.1. Cota Reservada de 25% (inciso lll, art. 48 da Lei 14712014) para as licitantes que se

enquadrarem como Microempresas - fulE, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou

equiparadas (sociededes cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior,

receita bruta correspondente aos limites deÍinidos no inciso ll do caput do artigo 3o da Lei

Complementar no 12312006, nela incluídos os atos cooperados e não cooperados) do ramo
pertinente ao objeto licitado, conforme Lei Complementar no 12312006 e sua alteração dada
pela Lei Complemenlar 14712014, e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto

à documentaÇão constante deste Edital e seus Anexos.

5.3.2. Cota Principal de 7 5o/o (inciso lll, art. 48 da Lei 14712014) para todes as empresas
que atenderem as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste Edital e

seus Anexos.

5.4. Não poderão participar destâ licitação empresas:

5.4.1. Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, em dissolução, em

liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituiçáo, ou

ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país.

5.4.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração Pública
t\ilunicipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal,
Estadual ou Municipal, ainda que tal fato se dê após o início do certame.

5.4.3. Apresentadas na qualidade de subcontratadas.

5.4.4. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de

órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo
com servidor do município.

5.4.5. Que se apresentem em forma de consórcios.

5.4.6. Pessoas Físicas.

6. DO CREDENCIAMENTO

6.1 . As licitantes deverão se apresentar Junto ao Pregoeiro(a) por meio de um representante,
portando seu documento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial
assinada pelo representante legal da empresa, com firma reconhecida em cartório, podendo

ser utilizado o modelo do Anexo ll do Edital. ou procuração que o nomeie a participar deste
procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por suâ representada,

Rua Urbano Rocha. 1657 Bairro Juçara" lmperatÍiziMA
CEP: 65.900-505 ry
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comprovando os necessários poderes para formular vêrbalmente lances de preços,
firmar declarações, desistir ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e praticar
todos os demais atos pertinentes ao presentê certame.

6.1.1. No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a

mesma.

6.1.2. As participantes deverão apresentar também ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no

caso de sociedades por açôes, acompanhado de documentos de eleições de seus
administradores, quando o licitante for representado por pessoa que estatutariamente tenha
poder pare tal. comprovendo esta capecidade jurídica.

6.1.3. As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes,
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser
utilizado o modelo do Anexo V do Edital.

6.1.4. Fiça facultado às participantes apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial
do Estado, para demonstrarem sua condição de ME ou EPP

6.'1.5. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados a(o)
Pregoeiro(a) fora dos envelopes, poderão ser apresêntados em original, os quais Íarão
parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório
competente, ou publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos
prazos de validade.

6.2. Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou
sejam descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item
6.1 .

6.3. Para cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante
para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualquer
interessado representando mais de um licitante.

6.4. As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos
cuidados do(a) Pregoeiro(a) municipal.

6.5. Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que
comprovadamente forem recebidos antes do rnicio da sessão.

6.6. Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para tal,
comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante em
tempo hábil.

7. DAS MICRO EMPRESAS E EIUPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.1. Por Íorça da Lei Complementar no 123106 e do Decreto Federal no 8.538, de 06 de
outubro de 2015, as Microempresas - [ríEs, as Empresas de Pequeno Porte - EPPs e as
Cooperativas a estas equiparadas - COOPs que tenham interesse em participar deste
pregão deverão observar os procedimentos a seguir dispostos.

H.Rua Urbano Rocha, 1657 Bairro Juçara. Imperatriz,'MA
CEP:65.900-505
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a) as licitantes que se enquadrem na condição de ME, EPP ou COOP, e que

eventualmente possuam alguma restriÇão no tocante à documentação relativa à

regularidade fiscal e trabalhista, deverão consignar tal informação expressamente na

declaração prevista no item 6.1 .3;

b) no momento da oportuna íase de habilitaçáo, caso a licitante detentora da

melhor proposta seja uma IVE, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo

envelope, toda a documentação exigida neste Edital, ainda que os documentos pertinentes à

regularidade fiscal e trabalhista apresentem alguma restriÇão, bem como alguma especie de

documento que venha comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno
porte;

c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para

MEs, EPPs ou COOPS, entendendo-se por empate aquelas srtuações em que as propostas

apresentadas por ÍVlEs, EPPS ou COOPs sejam rguais ou até 5% (cinco por cento)
superiores a melhor proposta classificada.

7.2. Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do
segurnte modo:

a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar
nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob
pena de preclusão;

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior
àquela considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será
adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), desde que seu
preço seja aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias;

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP, na forma da alínea
anterior, serâo convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem
classificatória, para o exercício do mesmo direito;

d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs
que se encontrem enquadradas no item 7.1 ., alínea 'c', será realizado sorteio entre elas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1., alínea 'c', o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial
não tiver sido apresentada por ME, EPP ou COOP

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1. A proposta de preços deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo em sua
parte externa as seguintes informaçôes:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - Í\ilA
Pregão Presencial n' 0í 3/20í 9-CPL
Rua Urbano Santos, no 1657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA,

Rua Urbano Rocha. 1657 Bairro Juçara. Imperatriz'MA
CEP: 65.900-505
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Envelope í - PROPOSTA DE PREÇOS
(razão social ou nome comercial do licitante e endereÇo)

(A PROPOSTA APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA)

8.2. Preencher, necessâriamente, os seguintes requisitos:

a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa, sem

emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e
rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela êmpresa.

b) C'onter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto
desta licitação, conforme Anexo l. O licitante deverá indicar a descrição detalhada e
especificaçôes necessárias à identificação, inclusive marca e/ou modelo do produto cotado,
quando for o caso, conforme Anexo l, e respectivo preço por item, em moeda corrente
nacional. expresso em algarismos e o valor total da proposta em algarismo e por extenso.

b.1) Só serão aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírgula na descrição dos valores.
Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros,
e entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este último.

b 2) PARA A FORMULAçÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS |MPRESSAS DEVERÁ SER
uTrLrzADA A DESCRTçÃO DOS |TENS CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNC|A,
soB PENA DE DESCLASSTFTCAÇÃO DA PROPOSTA.

c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de
Referencia (Anexo l), correspondente aos itens a serem adquiridos, e estar datade e
assinada por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais
comoi custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviÇos,
encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinâmento, lucro, transporte e outros necessários
ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

C) A PROPOSTA DE PREÇO DIGITALIZADA DEVERÁ SER PREENCHIDA E ENTREGUE
NA SESSÃO EM PENDRIVE OU CD. ESTE ANEXO NÃO SUBSTITUI A PROPOSTA DE
PREÇO IMPRESSA.

Rua Urbano Rocha, 1657 Bairro Juçara. Imperatriz,'MA
CEP: 65.900-505
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9. DA ACETTAÇÃO rÁCrre

9.1 . Os preços apresentados devem:

a) reÍletir os de mercado no momento, observado o pezo de prestação do
serviço/entrega do produto;

b) compreender todas as despesas, tais como: custos diretos e indiretos,
tributos rncidentes, taxa de administração, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros,
treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste
Edrtal e seus Anexos,

c) ser irreajustáveis durante a vigência do contrato.

9.2. A execuçâo do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de Fornêcimento"

-=à-
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emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando ate 31 de Dezembro de 2018 a
partir da data da sua assinatura.

9.2.1 O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme a

necessidade e de acordo com a conveniência da SEDES e o FMAS, bem como da

existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinâdos pela

Contrâtante, por ocasião da emissão de solicitação formal, sendo de inteira responsabilidade
da Contretâda o ônus com a execuçáo do objeto.

9.2.3 A Contratada fica obrigada a entregar os materiais no ptazo máximo de 05 (cinco) dias,

após a solicitaÇão formal pela Contratante.

9.2.4 Os materiars entregues deverão estar acondicionados de forma compativel com sua
conservaÇão, em embalagens lacradas pelo fabricante.

9.2.5 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os materiais em desacordo com as
especiíicaçóes e condições do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

9.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data
de entrega da mesma.

9.4. Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, retificaçóes de
preÇos, alteraçóes ou alternativas nas condições/especificações estipuladas. Não serão
consideradas as o IO ostas que contenhem entrelinhas. emendas, rasuras ou borrões

9.5. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo
considerados pleitos de acréscimos a qualquer título.

9.6. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital implicará na
desclassificação do licitante.

9.7. Caso os prazos de validade da Proposta e da execução do ob.jeto seJam omitidos na
Proposta de Preços, o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item
9.2 e 9.3, respectivamente.

9.8. O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:
9.8.1 . PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da
conformidade das especificaçôes dos materiais com aqueles determinados nos Anexos l-
Têrmo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas
as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota
de empenho.
9.8.2. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificaçóes, qualidade e quantidades dos materiais e
conseqúentemente aceitação, mediantê termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do
contrato, a ser designado pela Contratante.
9.8.3. O descarregamento do produto Íicará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessária.
9.8.4 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a
responsabilidade civil do íornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s)
ou disparidades com as especificaçóes estabelecidas, verificadas, posteriormente,
garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18 da Ler n.o 8.078/90.

Rua Urbano Rocha, 1657 Baino Juçara, ImperatrirMA
CEP: 65.900-505
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10, DA HABILITAçÃO

10.1 . A documentação de habilitaÇão deverá ser apresentada em envelope lacrado, trazendo
em sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documentação:

A(o) Pregoeiro(a) da PreÍeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregão Presencial n' 01 3/2019-CPL
Rua Urbano Santos, no í657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA,
CEP: 65.900-505
Envelope 2 - DOCUMENTOS OE HABILITAçÃO
(rezão social ou nome comercial do licitante e endereço)

(A DOCUMENTAçÃO APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E

NUMERADA)

10.2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser
apresentados em original, os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo

de cópia autenticada por cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial,
observados sempre os respectivos prazos de validade:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de socredades por aÇóes, acompanhado de
documentos de eleiÇões de seus administradores.

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de
diretoria em exercício.

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assrm o exigir.

d.1) Os documentos em apreÇo deverão estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da
consolidação respectiva.

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda
(cNPJ).

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuiçôes Federais e
Divrda Ativa e Previdenciária).

g) Prova de regularidade para com a F azenda Estadual do domicÍlio ou sede do licitante
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa).

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante.

i) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço (FGTS)

1) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

k) Certidão negaliva de falência ou recuperaçáo judicial expedida pelo distribuidor da sede
da pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação.

l) Balanço Patrimonial e demonstraçóes contábeis do último exercÍcio social,1á exigíveis e

n
d
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apresentados na Íorme da lei, que comprovem a boa situação financeira de empresa'

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo Ser atualizados
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da

proposta.

1.1) O BalanÇo patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter reglstro na Junta

Comercial.
1.2) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrlmonial e

demonstraÇões contábeis assim apresentados:
1.2.1) sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade Anônima):
- publicados em Diário Oficial; ou
- publicados em jornal de grande circulação; ou

- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante.
1.2.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA):
- por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente, ou
- por fotocópia do Balanço e das DemonstraÇões Contábeas devidamente registrados ou
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.
1.2.3) sociedade criada no exercicio em curso:
- fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio do licitante.
12.4) o balanÇo patrimonial e as demonstraÇões contábeis deverão estar assinados por

contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho
Regional de Contabilidade.

m) Prova de inscriÇão no cadastro de contribuintes estadual, relativo âo domicílio ou sede do

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.

n) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível êm
características, quantidades e prazos com o objeto desta licitação, através da apresentaÇão
de atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado.

o) Declaração, firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores
de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer Íabalho a menores
de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser utilizado o

modelo do Anexo lV do Edital.

10.3. Para fins de habilltação, a título de qualificação técnica, a empresa licitante deveÍá
apresentar:

10.3.1. Atestado ou declaração de capacidade tecnica, expedido técnica, expedido por órgão
ou entidade da administração pública ou por empresa privada que comprovem que a

empresa prestou, acontento, a execuçáo compatível com o objeto da licitaÇão, na forma
prevista no art. 30, ll, da Lei no 8.666/93;

í0.3.2. Não serão aceitos atestados de capacidade técnica que se referiam a contratos

Rua Urbano Rocha, 1657 - Bairro Juçara, Imperatri,.lMA
CEP: 65.900-505
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ainda em execução

'10.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ
da matriz, ou

10.4.1. Se o licitante Íor filial, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ
da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no próprio

documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao Certificado de
Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado,
devendo apresentar, neste caso, o documento comprobatório de autorização para a
centralização.

10.4.2. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da
matriz.

10.5. As certidões e documentos emitidos eletronicamente pela lnternet, somente produzirão
efeitos com a coníirmação da autenticidade no endereço eletrônico do órgão emissor.

10.6. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na
inabilitação do licitante.

11. ÚO PROCEDIMENTO

11.1 - No dia, hora e local designados neste instrumento, na presença dos interessados ou
seus representantes legais, o(a) pregoeiro(a) receberá os documentos de credenciamento e
os envelopes contendo as propostas de preços (envelope 0í) e os documentos de
habilitação (envelope 02);

11 .1 .1 - O(A) pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze)
minutos para a abertura dos trabalhos;

11.2 - lniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serão recebidos pelo(a)
pregoeiro(a), pelo que se recomenda gue lodos os interessados em participar da licitação
estejam no local designado pelo menos 15 (quinze) mrnutos an.lgs do referido horário,

11.3 - Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representantes dos
licitantes e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do ANEXO V, serão
recebidas as propostas comerciais, ocasrâo em que será procedida a veriíicação da
conformidâde das propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do
preço, desclassificando-se as incompatíveis,

11.4 - No curso da sessão, dentre as propostas que atenderem aos requisitos do item

anterior, o autor dâ oferta de valor mais baixo por item e os das ofertas com preços até 10o/o

(dez por cento) superiores àquela, poderão ofertar lances verbais e sucessivos, em valores
distintos e decrescentes, até a proclamação do vencedor,

1í .4. 1 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra

ao licitante. na ordem decrescente dos preços;

-xÉ\
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11.4.2- PODERÁ O(A) PREGOETRO(A):
a) Advertir os licitantes;
b) Defanir parâmetros ou percentagens sobre os quais os lances verbais devem ser
reduzidos;
c) Deíinir tempo para os lances verbais;
d) Permitir ou não a utilizaçáo de aparelhos celulares;
e) Suspender e recomeçar o Pregão
f) Convidar a retirar-se do local qualquer pessoa que atrapalhe ou perturbe a sessão, assim
como, qualquer um que desobedeça ou desacate o pregoeiro, se pre.iuízo das penas legais
aplicáveis em cada caso.

11 .4.3 - Dos lances ofertados não caberá retrataÇão;

11.4.4 - Depois de definido o lance de menor preÇo, e na hipótese de restarem dors ou mais
licitantes, retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classificaÇão dos
licitantes remanescentesi

11.5 - Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas
condições definidas no item 11.4, o (a) Pregoeiro(a) classificará as melhores propostas, até
o máxrmo de três, para que seus autores parttcipem dos lances verbais, quaisquer que
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condiçáo todos
participarão da etapa de lances verbais);

11 .6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) pregoeiro(a),
implicará na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de
ordenação das propostas;

1'l .7 - Caso
conformidade
contrataÇão;

nao se

entre a

realize lances verbais por todos os licitantês,
proposta escrita de menor preço e o valor

será verificada a

estimado para a

'11.8 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo pregoeiro, os
licitantes maniíestarem seu desinteresse em apresentar novos lances;

11 .8.1 - Encerrada a etapa competrtiva relativa ao primeiro item, quando for o caso, dar-se-á
o início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação.

11.9 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas de acordo com o
menor preÇo ofertado, o(a) pregoeiro(a) imedtatamente dará inícto à abertura do envelope
contendo os documentos de habilitação da proponente cuja proposta tenha sido classiíicada
em primeiro lugar,

11.10 - Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro
lugar, o(a) pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da
proponênte classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que um licitante
atenda às condições fixadas neste edital;

Rua Urbano Rocha. 1657 Bairro Juçara. Inrperatriz/MA
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'11.11 - Nas situaçóes previstas nos subitens 11.7, 11.8 e 11.10, o(a) pregoeiro(a) poderá

negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor;

11 .13 - O (a) pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes

contendo os "Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contrataÇão, as

empresas poderão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos

mesmos:

11 .14 - Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo (a)

pregoeiro(a) e por todos os licitantes presentes.

12. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

12.1. Esta licitação é do tipo Menor Preço por ltem, em consonância com o que estabelece
a legislação pertinente.

12.2. Seráo desclassificadas as propostas que não atendam as exigências e condtções
deste edital, notadamente às especificações mínimas contidas na Proposta de Preços.

'í2.3. Será considerada mais vantajosa para a AdministraÇão e. conseqüentemente,
classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e

condiÇões deste edital, apresente o MENOR PREçO POR ITEM.

12.4. Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou mais propostas classificadas,
após os lances verbais, se for o caso, o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate, na
mesma sessão e na presença de todas as demais licitantes presentes, através de sorteio,
na forma do disposto no § 2o do artigo 45 da Lei no 8.666/93.

'12.5. No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante,
prevalecerá este último, e entre o valor unitário e o global, se for o caso, prevalecerá o valor
unitário.

12.6. Para fins de homologação, após adjudicado o objeto, o licitante vencedor fica obrigado
a apresentar nova proposta adequada ao preço ofertado na etapa de lances verbais, no
prazo de ate 02 (dois) dias, diretamente na secretaria contratante, contados da audiência
pública do Pregão, ato através do qual ficará de logo ciente o licitante.

í3. DO DIREITO DE RECURSO

13.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente
a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas razôes, quando lhe será
concedido o ptazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso,
podendo juntar memoriais, ficando os demais licitantes desde logo rntrmados para
apresentar contrarrazóes em igual número de dias, que começarão a correr do término do
prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos.
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13.2. O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento, e, se oral, será reduzida

a termo em ata. Não serão considerados os recursos interpostos, enviados por fax ou

vencidos os respectivos prazos legais.

13.3. O(s) recurso(s), não terá(ão) efeito suspensivo, será(ão) dirigido(s) à autoridade
superior, por intermédio do(a) pregoeiro(a), o qual poderá reconsiderar sua decisão ou

encaminhá-lo(s) à autoridade superiot devidamente informado, para apreciação e decisão,
obedecidos os prazos legais.

13.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a

autoridade competente adjudica e homologa a presente licitação, em seguida notifica a

licitante melhor classificada para assinatura da ata de registro de preço.

1 3.6 A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitante(s) na sessão importará a
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo(a) Pregoeiro(a)
ao vencedor.

14, DA CONTRATAÇÃO

14. 1 . Homologado o julgamento, será elaborado o Contrato em favor do(s) licitante(s)
vencedor(es), o qual será convocado para firmar a avença.

14.2. O(s) licitante(s) vencedo (es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável
uma única vez, a critério da Secretaria Municipal de Saúde, para atender à convocaÇão
prevista no item anterior.

14.3. Se o(s) licitante(s) vencedor(es) não apresentar(em) situação regular ou recusar-se a
executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante, observada a

ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem preluízo da aplicação das sanções
cabíveis, observado o disposto no subrtem acima.

14.4. Não será admitida a subcontrataÇão total ou parcial do objeto da presente licitação, a

associação da contratada com outrem e a cessão ou transferência, total ou parcial.

í5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

'15.1 No fornecimento do objeto do presente contrato, obnga-se a Contratada a envidar lodo
o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que
lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigaçôes estabelecidas deste Edrtal, a:

15.2 lniciar a execuçáo do objeto logo após o recebimento da "Ordem de
Fornecimento", emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 3í de
Dezembro do exercício financeiro em que for íormalizado o contrato.

15.3 Respeitar o pÍazo estipulado para a execução do objeto, conÍorme estabelecido
neste Edital e na proposta da CONTRATADA.
15.4 Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a fornecer os
alimentos, após cada solicitação formal, conforme item í8 deste Edital.

Rua Urbâno Rocha, 1657 Baino Juçara, lmperatri/MA
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'15.5 Comunicar à fiscalizaçáo da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer

condições inadequadas a execução do contrato ou a iminência de fatos que possam

prejudicar a perfeita execuÇão do ob.jeto.

15.6 Facilitar à FISCALIZAÇAO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
15.7 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE
ou a terceiros, em razâo de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legars a que estiver
sujeita.
15.8 Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas
condiÇões.
15.9 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratante, sob pena das sançôes
previstas no art." 81 na Lei 8.666/93.
15.9.1 A recusa injustlficada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

instrumento equrvalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o
descumprimento total da obrigaÇão assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.
'15.10 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressóes do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei

8 666/93.
15.11 Executar fielmente o contrato, de acordo com âs cláusulas avençadas e as normas
da Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

15.12 lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 0í (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração, que
deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.
15.í3 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes
da execução ou de alimentos empregados;
1 5. 1 3. í Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e rcÍazet, prioritária e

exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 02 (dois) dias úteis,
contados da solicitação da Contratante, quarsquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas
e imperfeiçóes, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto.
1 5. í 4 ResponsabilizaÊse pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamênto pelo órgão
interessado.
15.14.1 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da
garantia, mesmo expirado o prazo.

15.14.2 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciars resultantes da execução do contrato.

Rua Urt)ano l{ocha. 1657 Baiffo Juçara. lnrpemtrizrMA
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15.14.3 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas,

Íiscais e comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu

pagamento.
15.'15 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,

previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

15.16 Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execuÇão do objeto sem a prévia e
expressa anuência da contratante.
15.17 Atcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

15.18 Pegar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, íretes, seguros, mão-

de-obra, garantia e lodas as despesas decorrentes da contratação.
15.19 Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das
obrigaçóes pactuadas entre as partes.

15.2Ô Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do
fornecimento e prestar prontâmente todos os esclarecimentos que forem solicitados.
15.21 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigaÇões eslabelecidas na
legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes
do fornecimento do objeto tais como. salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e
contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura
venham a ser criadas e exigidas por Lei.
15.22 Responsabi zar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra,
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciats,
transportês, fretes. equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou
espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços
contratados.
15.23 Responsabilizar-se por quaisquer açôes judiciais movidas por terceiros, que lhe
venham a ser exrgidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.
15.24 Fo.necer a seus empregados lodos os Equipamentos de Proteçâo lndividual - EPl,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como
cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.
15.25 Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
15.26 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências
da Contratante;
15.27 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o
descarregamento dos alimentos.
15.28 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração
Írilunicipal.

15.29 Entregar o objeto na Secretaria de Desenvolvimento Social ou outro local designado
por esta.
15.30 Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final
ajustada ao último lance oÍertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura
do contrato.
'15.31 Manter inalterados os preços e condições da proposta.
15.32 Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles
constantes do anexo I - do Termo de Referência.

Rua Urbano Rocha, 1657. Bairro Juçara. Imperatriz/MA
CEP: 65.900-505
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15.33 Proporcionar todas as facilidades necessárias eo bom andemento da execução do

contrato.
15.34 Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposiÇôes

contidas no Termo de Referência, no Edital e no Contrato, inclusive quanto ao compromisso

do fornecimento dos alimentos, atendendo às solicitações do governo municipal.

15.35 Atender as demais condiçôes descritas neste Edital.

15.36 São expressamente vedadas à contratada:
a) a veiculaÇão de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização

do Município;
b) a subcontratação para a execuçáo do objeto deste contrato;
c) a contrataÇão de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o

período de fornecimento.
15.37 Apresentar Alvará Sanitárao e licença de funcionamento para os estabelecimentos que

exercerem atividades pertinentes a área de produção/manipulação de alimentos;
15.38 Os estabelecimentos fornecedores/produtores dos alimentos deverão manter as

condições sanitárias e de funcionamento de seus estabelecimentos comerciais exigidas à

época da licitação, sendo que ficarão sujeitas a qualquer momento, desde o inÍcio do
processo licitatório até o térmrno do contrato de fornecimento, receber visitas tn /oco de
equipe técnica da SEDES, onde será exigida a apresentação do Manual de Boas Práticas
de Manipulação e/ou Fabricação do estabelecimento, assinado por um profissional

habilitado, além de outros documentos que sejam considerados oportunos na ocasião.
15.39 As empresas produtoras fornecedoras de alimentos de panificação deverão
comprovar que possuem em seu quadro permanente, na data prevista para execução do
serviÇo, profissional de nível superior devidamente reconhecido pelo Conselho Regional de

Nutricionistas da 6a Região (CRN6) com certidão de regularidade Junto ao mesmo, que

assuma a responsabilidade técnica da empresa.
1 5.40 A comprovação do vínculo empregatício se fará através de apresentaçâo de cópia da
carteira de trabalho (CTPS) ou contrato de prestação de serviços.
15.41 Apresentar, a empresa licitante, declaração formal de, se contratada for, ter à sua
disponibilidade veículos apropriados ao transporte de gêneros alimentícios, constando
relação da frota própria ou terceirizada, essenciais ao cumprimento do objeto licitado.
15.42 Os gêneros alimentÍcios deverão ser transportados em carros fechados apropriados e

em perfeito estado de conservação e higiene, protegidos conforme características de cada
alimento e obedecendo aos critérios de refrigeração e congelamento, nos casos
necessários. O Íansporte de alimentos refrigerados e/ou congelados deve ser feito em
transporte fechado, isotérmico e reÍrigerado/írigorífico.
15.43 As licitantes vencedoras dos produtos, carnes e aves, polpas de frutas congeladas e
pães, do Termo de Referência deverão comprovar a propriedade ou terceirização da frota
de veículos a ser utilizada, através de cópias autenticadas dos Certificâdos de Registro e
Licenciamento de veículos, conforme o caso, devendo os mesmos estar acompanhados
obrigatoriamente dos certificados de lnspeção Sanitária dos veículos, devendo obedecer ao
regulamento técnico de Boas Práticas para Serviço de AlimêntaÇão.
15.44 Os gêneros alimentícios que se demonstrarem impróprios para o consumo ou lhes
diminuam o seu valor nutritivo serão rejeitados, devendo ser substituidos imediatamente,
sob pena de aplicaÇão das sanções administrativas previstas neste edital.
15.45 As empresas produtoras/fornecedoras de polpas de Írutas deverão apresentar o
registro de vinculação junto ao MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento).

Rua Urbano Rocha. 1657 - BaitTo Juçara. lmperatriz.i MA
CEP: 65.900-505
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16. OBRIGAÇÕESDACONTRATANTE

16.1. Efetuar o pagamento na forma do item í8 deste Edital, após o recebimento definitivo
dos alimentos e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Referência.
16.1 Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a

execução do Contrato, conforme previsto no item 2í deste Edital.
16.2 Promover o acompanhamento e a Íiscalização do Contrato, sob o aspecto
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
16.3 Rejeitar os alimentos cujas especificações não atendam os requisitos mínimos
constantes do Anexo I - do Termo de Referência.
16.4 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçóes, falhas ou irregularidadês
constantes da execuçáo do objeto deste Termo de Referência, para que sejam adotadas as
medidas corretivas necessárias.
16.5 lnformar a Contratada evêntuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento
dos alimentos e exigir a sua substituição, conforme o caso.
16.6 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do
Contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as
especificações e condições estabelecidas neste Edital.
16.7 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições
pertinentes neste Edital, implicando em caso negativo no cancelamento do pâgamento dos
bens fornecidos.
16.8 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiçôes estabelecrdos, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93
e suas alterações.
16.9 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma
de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.
1í-l i C Expedir as Autorizações de Fornecimento.
16.11 Receber o objeto em dias úteis, no horário de th às 18h00, no Iocal determinado na
requisição/autorização de íornecimento;
16. 1 2 Disponibilizar local adequado para a realizaçáo da entrega.
16.13 Prestar as informaçôes e os êsclarêcimentos solicitados pela CONTRATADA para a
fiel execução do contrato;
'16.14 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação,
para a entrega material.
16.15 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de
acordo com as determinaçôes do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência,
16.16 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
í6.í7 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
16. 1 8 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
16.20 Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na

legislaÇão.

17 PRAZO E COND|ÇÕES DE EXECUçÃO
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17.1 A execução do objeto terá início logo âpós o recebimento da "Ordêm de
Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de
Dezembro do exercÍcio financeiro em que for formalizado o contrato.
17.2 O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme
a necessidade e de acordo com a conveniência da SEDES e o FMAS, bem como da
existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinados pela
Contratante, por ocasião da emissão da solicitaÇão formal, sendo de inteira responsabilidade
da Contratada o ônus com a execução do objeto.
17.3 A Contratada íica obrigada a entregar os alimentos no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, após a solicitação formal pela Contratante.
'17.4 Os alimentos entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.
17.5 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os alimentos em desacordo com
as especificações e condiçóes do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

í8. DO PREÇO E DAS CONDIçOES DE PAGAMENTO

18.1 O valor estimado da aguisição dos alimentos fora estipulado em R$ 3.09í.467,G0
(Três Milhoes Noventa e Um Mil Quatrocentos e Sessenta e Sete Reais e Sessenta
Centavos), conforme pesquisa efetuada no mercado, a correr por conta dos recursos.
18.2 Os preÇos rncluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou
outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste
de qualquer natureza, exceto nas htpóteses, conforme o item 19 desie Edital;
18.3 Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei no 8.666/93.
18.4 A CONTRATADA deverá apresentar pré-faturamento com detalhes dos
fornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovaÇão para
faturamento.
18.5 Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a
CONTRATADA deve emitir a nota fiscal/fatura rêlativa ao fornecimento em 02 (duas) vias,
que deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES,
situada na Rua Hermes da Fonseca, no 49, Centro - lmperatriz:/ÍvÍA, para fins de liquidaÇão
e pagamento.
18.6 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria Municrpal de
Desenvolvimento Socral - SEDES e pela Secretana Municipal de Planejamento, Fazenda e
Gestão Orçamentária - SEFAZGO, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária,
em até 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos alimentos, com apresentaÇão das
notas fiscais devidamente certificadas pelo Agente Público competente.
18.7 O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS
MEDIANTE O FORNECIMEN TO DOS ALIMENTOS , à medida que forem entregues os
mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.
18.8 A Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas fiscais.
comprovaÇão de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal,
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garanlia por Tempo de Serviço -
FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT), bem
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados,
inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.
18.9 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimêntos devidamente autorrzados e certificados pelos gestores do contrato, mediante
contabilizaçáo e apresentação, ao final de cada entrega ou período não inferior a um mês,
pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.
18.10 A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao íiscal

do contrato ou outro servidor designado para esse fim.

-tÍ.'t
\"lrld



"q'
-'!1"\

ESTADo »o uana.NHÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE I MPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

1?

4

.1g..1 1 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará pendente, ate que a CoNTRATADA providencie as medidas

saneadoras.
í8.Íí.í A contagem do p@zo para pagamento será reiniciada e contada da

reapresentação e [rotocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as

devidas correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à
CoNTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela CoNTRATADA.
18.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente

qualquer obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de

preços ou atualizaÇão monetária.
18 i3 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento

após a atestação de que o serviço Íoi executado em conformldade com as especificaçôes do

contrato.
18.14 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os alimentos na totalidade do
valor e das quantidades estimadas para a contrataçâo, realizando o pagamento de acordo
com o fornecimento efetivamente efetuado.
18.15 O preço unitário considerado para o fornecimento dos alimentos será o preço
apontado na Ata da Licitação, ofertado na proposta vencedora deste Pregão.
18.16 No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes e

demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato,

isentando a Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

19 CRITERIO DE REAJUSTE

19.1 Os preços apontados, oferecido na proposta vencedora serão fixos e irreajustáveis
durante toda a vigência contratual, exceto nas hipóteses decorrentes e devtdamente
comprovadas dâs situações previstas na alínea "d" do inciso ll do art. 65 da Lei no

8.666/í 993 ou no artigo 17 do Decreto Municipal n.o 1312015

19.2 Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econôm ico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do
Art. 65 da Lei n.o 8.666/93 e suas alterações.

20.2 O cronograma de distribuição com os locais e os horários será definido conforme
necessidade da SEDES. A empresa que não cumprir o prazo soírerá sançôes previstas na
Lei 8.666/93 e suas alterações.

20.3 A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeitas condiçóes de
inge§tão, conforme proposta apresentada, especificaçôes técnicas e níveis de desempenho
mínimos exigidos, dentro dos horários estabelecidos.

2O.4 O recebimento dos alimentos não implica na sua aceitação definitiva, porquanto
dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os
mesmos, da satisfação de todas as especificaçôes do Termo de Referência.

a---
Rua l]rbano Rocha. 1657 - Bairro Juçara. lrnpcratriz/fMA

CEP: 65.900-505

20 DO PRAZO DAVIGÊNCIA, EXECUÇÃO DO CONTRATO E LOCAL DE ENTREGA
20.1 O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará até 31 de Dezembro do exercicio
financeiro em que for formalizado o contrato, podendo ser prorrogado por iguais e
sucessivos períodos, nos termos do Art.57, lnciso ll, da Lei no 8.666/93 e suas alteraçôes
posteriores, com redação dada pela Lei no 9.648/98. Ressalta-se a necessidade de
abastecimento diária, por se tratar de gêneros alimentícios. De íorma que os abrigos
Íuncionam 24hrs por dia. Portanto, justifica-se a necessidade de abastecer continuamente.
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2í. F|SCAL|ZAÇÃO DO CONTRATO

21 .1 A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na Íorma integral, serão
feitos pelo servidor Luizângela ldalgo Miranda, Matrícula 50.577-3 - Diretora Exêcutiva,
ou outros representantes, especialmente designados, que anotaráo em registro próprio
todas as ocorrências, determinando o que for nece§sário à regularização das faltas ou
defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.

2'1.2 As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão
de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes a Administração.

21 .3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a tercetros, resultantes de ação
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

21 .4 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela íiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

22. DO CRTTERIO DE ACETTAÇÃO DO OBJETO

221 O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

22.1.1 PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da
conformidade das especificaçôes dos alimentos com aqueles determinados nos Anexos I -
Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas
as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota
de ernpenho.

22.1.2 DEFINIÍIVAMENTE: no prazo de ate 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das especificaÇões, qualidade e quantidades dos alimentos e
conseqüentemente aceitaÇão, mediante termo circunstancrado a ser elaborado pelo fiscal do
contrato. a ser designado pela Contratante.

22.2 O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessária.

22.3 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s)
ou disparidades com as especificações estabelecidas, verifrcadas, posteriormente,
garantindo-se ao município as Íaculdades previstas no art. 18 da Lei n.o 8.078/90.

23. DAS MULTAS, SANçOES ADMINTSTRATTVAS E RESCTSÃO CONTRATUAL

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
cometida:
23.l. 1 Advêrtência escrita: quando se tratar de infração leve, a juizo da Íiscalização, no
caso de descumprimento das obrigaçóes e responsabilidades assumidas no contrato ou,
ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
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23.1.2 Multas:
23.1.2.1 O,O3% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos alimentos

entregues com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CoNTRATANTE poderá

decidir pela continuidede da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em Âzáo da

tnexecução total.
23.1.2.2 O,O6y. (seis cenÍésr'tDos por cento) por dia sobre o valor global do fato
ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento,
não abrangido pelas demais alineas.
23.1.2.3 5 %o (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quarsquer condições de garantia êstabelecido no contrato.
23.1.2.4 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não

manutenÇão das condiçóes de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.
23l.2.5 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese dê rescisão
contratual por inexecução parcial do contrato.
23.1.2.6 20 % (vinte por cenÍo.) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisáo contratual por inexecução total do contrato - caracterizando-
se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao
prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".
23.1.3 Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos la Xll e XVll do
artigo 78 da Lei no 8.666/93.
23.1.4 Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração Pública.
23.1.5 Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
23.1.6 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.
23.1.7 Declaração de inidoneidade para Iicitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida

a sua reabilitação perante a própria autoridade que âplicou a sanção, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos preluízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

24. DA IMPUGNAÇAO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

24.1. Os interessados poderáo solicitar até o 20 (segundo) dia anterior à data de entrega dos
envelopes, quaisquer esclarecimentos e informaçóes, através de comunicação a
COMIISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, através do setor de protocoto, no
endereço da Comissão Permanente de Licitação - CPL.

24.2. Ém qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL poderá,
por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a
solicitações de esclarecimentos, modificarem os referidos documentos mediante a emissáo
de uma errata, que será publicada no Diário Oficial da União (quando for o caso) e no Diário
Oficial do Estado.

24.3. Visando permitir aos licitantês prazos razoáveis para levarem em conta a errata na
preparação da Documentação e Proposta (s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega
das mesmas, pelo prazo que, na forma da Lei, exceto quando inq uestionavelmente, a
alteração nâo afetar a formulação das propostas (Documentação e PreÇo).

24.4. A impugnação dos termos do editel se efetivará em conformidade com o Art. 41 da
Lei 8.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial, de segunda a sexta-feira das
08.00 as 18:00 horas no Protocolo Geral da Comissão Permanente de Licitação, Rua
Urbano Santos, no 1657 - Bairro Juçara, lmperatriz-MA, nos seguintes prazos:

Rua Urbano Rocha, 1657 - Bairro Juçara, lmperatriz/MA
CEP: 65.900-505
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24.5. PoÍ qualquer cidadão, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos
envelopes de habilitação;

24.6. Pela licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos
envelopes de habilitação.

24.7. A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do certame
licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a respeito.

24.8. A impugnaçáo feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta

licitaçáo até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

25. DAS DTSPOSTÇOES GERATS

25.1. Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes
quanto à intenção de interposiÇão de recurso, o(a) Pregoeiro(a) Iavrará a ata da sessão e
submeterá o processo à homologaçáo da autoridade competente.

25. 1 .1 . No caso de interposição de recurso(s), após proferida a decisão quanto ao mesmo, a

autoridade incumbida da decisão fará a homologação.

25.2. O vencedor obriga-se a aceitar, nas mesmas condiçóes da proposta, os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente licitação, nos termos do art. 65,

§ 1o, da Lei n'8.666/93.

25.3. A Prefeitura Municipal de lmperatriz/MA poderá revogar a licitação por razões de
interesse público decorrente de fato superveniente devrdamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente íundamentado.

25.4. Decaiá do direito de impugnar os termos deste edital o interessado que tendo
aceitado sem objeção, venha, após julgamento desfavorável, apresentar falhas ou
irregularidades que o vrciem.

25.5. A participaÇão nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectivas
exigências e condiÇões.

25.6. O(A) pregoêiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, poderá
promover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informaÇão que deveria constar no ato da
sessão pública.

25.6.1 Poderá ser solicitado ao fornecedor, pelo pregoeiro ou pela comissão de licitação
informações adicionais necessárias, laudos técnicos de análises dos produtos, amostras e
outras, a qualquer tempo e/ou fases do procedimento licitatório, com a finalidade de dirimir
dúvidas e instruir as decisões relativas ao julgamento.

25.7. Não serão considerados motivos para desclassrficação simples omissôes ou erros
formais da proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem
o processamento da licitação e o entendrmento da proposta, e que não firam os direitos dos
demais licitantes.

25.8. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Rua Llrbano Rocha. 1657 Bairro Juçara. ImpeÍatriz'MA
CEP: 65.900-505
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AdministraÇão. a finalidade e a segurança da contratação/fornecimento.

25.9. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital, prevalecerá à redação deste

instrumento convocatório.

25.10. Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada junto a Administraçáo Pública

Municipal, deverá fazê-lo tão logo lhe seja ad.iudicado o presente certame.

25.11. Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estão com

vista franqueada aos interessados na licitação.

25.12. As decisóes do(a) Pregoeiro(a), bem como os demais atos de interesse dos licitantes'

serão publicados na lmprensa Oficial, caso não possam ser feitas diretamente aos seus

representantes.

25.13. Ne hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que o feito estiver

suspenso.

25.14. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

25.15. A homologaÇão do resultado desta licitaÇão não implicará direito à contratação.

25.'16. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da legislaÇão

vigente.

25.17. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á o dia do vencimento.

25.18. A Senhora Secretária Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES/Imperatriz -

tVlA, poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência
aos licitantes mediante publicação na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei no 8.666/93).

25.19. Quaisquer esclarecimentos que se íaçam necessário, poderão ser prestados pela

Comissão Permanente de Licitação - CPL, no endereço: Rua Urbano Santos, no 1657,
Bairro Juçara, lmperatriz . Processo no 30.001.731l2018 - SEDES.

25.20. O Edital e seus anexos estarão disponíveis no site www.imperatriz.ma.gov.br, ou
obtidos mediante pagamento no valor de R$ 20,00 (vinte reais), a ser recolhido atravês de
Documento de Arrecadação Municipal - DAM, emitido pela Secretaria de Planejamento,
Fazenda e Gestão OrÇamentária, podendo, ainda, ser consultado gratuitamente na sede da
CPL, na Rua Urbano Santos, no í657, Bairro Juçara, lmperatriz /MA, estando disponível
para atendimento em dias úteis, das 08h às 18h.

lmperatriz (MA), 07 de Íevereiro de 2019

tro

Rua Urbano Rocha, 1657 - Baino Juçara. lmperatri/MA
CEP: 65.900-505
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PREGAO PRESENCIAL NO 013/20í9 - CPL

ANEXO I

(Proposta de Preços e Termo de Referência)

de de 2019

Prezados Senhores.

(empresa), com sede ne cidade de na

Rua ho _, inscrita no CNPJ/tvlF sob o número-,
neste ato representada por _, portador do CPF no e
RG no_, abaixo assinado, propõe a Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Social - SEDES, os preços infra discriminados, para Aquisição de alimentos perecíveis e

não perecíveis, para atender as necessidades da SEDES e dos Programas Sociais do
Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS, objeto do PREGÃO PRESENCIAL n"
013/2019-CPL:

a) PGzo de validade da proposta, que não poderá ser iníerior a 60 (sessenta) dias, contados a
partir da data de sua abertura.

b) Entrefar o(s) produto(s) no ptazo máximo de 5 (cinco) dias contados do recebimento da
Ordem de Fornecimento.

c) Preço Total por extenso R$............ (

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

J 3i,
i4

Rua Urbano Rocha. ló57 - Baino Juçara. lmperatriz/MA
CEP: 65.900-505
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2LJ-#*a1. DO OBJETO

1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência a aquisição de alimentos perecíveis e não
perecíveis, para atender as necessidades da SEDES e dos Programas Sociais do Fundo
Municipal de Assistência Social - FMAS.

Os direitos sociais estão na esteira dos direitos fundamentais do ser humano, sáo normas de
auto aplicebilidade, é o que dispóe a Constituição Federal em seu art.6'. Ademais, a Lei
Orgânica de Assistência Social n"8.74211993 em seu art.2', inciso l, alínea "b, "presta amparo
ás crianças e aos adolescentes carentes, e ainda no Art. 23,§2", e o inciso l, dispõe que os
serviços sócio assistenciais visam a melhoria de vida da população e que suas açóes devem
ser voltadas para as necessidades básicas para as crianças e adolescentes em situação de
risco pessoal e social, em cumprimento ao disposto no ar1..227 da Constituição Federal e na
Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);.Ainda sobre esse
assunto, a Lei 8.069/1990 Estatuto da CrianÇa e do Adolescente, traz garantias e prioridades
para crianças e adolescentes.

2.1 A aquisiÇão de alimentos se faz necessária para atender aos usuários assistidos pêla
Política de Assistência Social no Município de lmperatriz bem como a política de
segurança alimentar e nutricional.

2.2 Trata-se de garantir a oferta de alimentos (lanches e refeiçóes) aos usuários da rede
socioassistencial em suas atividades diárias de atendimento (oferta diária de alimentos
aos Abrigos, ServiÇos de Convivências, atividades coletívas - eventos comunitários, datas
comemorativas, etc), bem como ações da Política de Segurânça Alimentar e Nutricionel,
no caso específico o Restaurante Popular. Ressalta-se a extrema relevância social, a
oferta de lanches e refeições nos polos da rede socioassistencial, principalmente naquelas
atividades educativas próprias da política assistencial em que grupos de usuários sáo
atendidos. Ademais, trâta-se de grande importância o funcionamento e o abastecimento
diário de todos os programas em que contempla esta secretaria.No que tange as ações de
segurança alimentar e nutricional, é essencial a manutenção das atividades do
Restaurante Popular que oíerta alimentação diária balanceada pelo valor de R$ 2,00 (dois
reais).

3. DO FUNDAMENTO LEGAL

3.í A contratação de pessoa /urÍdica, para a aquisição dos alimentos, objeto deste Termo de
Referência, se enquadra na classificação de bens comuns, e encontra amparo legal na Lei

no í 0.520, de '17 de julho de 2002, regulamentada no Município pelq Decreto Municipal n '
22t2OO7, e alteraÇóes; E das demais legislaçôes conelatas, aplicando-se,
subsidiariamente, no que couber, a Lei n." 8.666, de 21 de junho de í993, com suas

alteraçõês subseqüentes.

SECRT]'I'ARIA MUNICIPAL DE DESENVOI,VIMf,NTO SOCI^I, - SEDES

RUA Hf,RMES DA }-ONSf,CA, N" 49, CENTRO.
CEP 65900-000 IMPERAI'RIZ - MÀ
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4. DA MODALIDADE E TIPO DE LICITAçÃO '

4.1 Modalidade dê LicitaÇão

4.1 .1 O certame licitatório será realizado na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, em
conformidade com a Lei Federal n.o 10.520, de '17 de julho de 2002, regulamentada no
Município pelo Decreto Municipal n.o 22l2OO7 , e Lei n.o 8.666, de 21 de junho 1993 e
suas alterações.

4.2 'fipo de Licitação

4.2.1 Será adotado na licitaçáo o critério de julgamento com base no TIPO MENOR PREÇO
POR ITEM, na forma prevista no art. 45, § 1o, l, da Lei no 8.666/93.

5 DA PARTICIPAçAO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

5.1 O lícitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como Microempresa (ME)
ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), consoante arl. 30 da Lei Complementar no.

12312006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos do § 40 deste artigo,
caso tenha interesse em usufruir do tratamento previsto nos aís. 42 a 49 da lei citada
deverá comprovar tal atributo mediante apresentação de documentaÇáo comprobatória

5.2 A comprovaçáo de regularídade fiscal das microempresas e empresa de pequeno porte
somenle será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitaçâo. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade
Íiscal, será assegurado prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual periodo.
para a regularização da documentação.

5.3 Na licitação, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contrataçáo
para as microempresas e empresas de pequeno porte.

5.4 Para o procêsso em questão deverá ser respeitado o ar1. 47, inciso I, da Lei no

12312006, que estabelece êxclusiva participação das microempresas e empresas de
pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja até R$ 80.000,00 (oitenta mÍl
reais).

5.5 Será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno
porte sediadas no ÂMBITO LOCAL, nos termos do art. 9o do Decreto no 8.53812015
para promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local.

6. DA PROPOSTA DE PREçOS -

6.1 A proposta de preços deverá ser digitada e impressa em uma via ou mais, redigida com
clareza em língua portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devrdamente
datada, assinada na última pagina e rubricada nas demais por pessoa juridicamente
habilitada pela empresa.

6.2 Os preços ofertados deverão ser líquidos, devendo estar nele incluídas todas as
despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de qualquer
natureza, que se façam indispensáveis a perfeita execução do objeto dessa licitação, já
deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item a item.

6.3 Apresentar indicaçáo detalhada das especificações dos alimentos cotados, citando
marca, tipo, Íabricante, país dê procedência e outras características que permitam

SECRETARIA MUNICIPAL Df, DESENVOL!'IMENTO SOCI^I, - SI.]Df,S
RUA IIERMES DA FONSECA, N'49, CEN'TRO.
CEP 65900-000 IMPERATRIZ . MA
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identificá-los, com juntada, inclusive, de prospeÇtos na língua portuguesa, sem
referência às expressões "simila/' ou "compativel", de acordo com os requisitos
indicados neste Termo de Referência,

6.4 Prazo de validade da PROPOSTA, não inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data da
sua apresentaçáo, ou seja, da datâ da Sessão Pública a ser designada pela Comissão
Permanente de Licitação.

6,5 Verificando-se discordância entre os preços unitário e total da PROPOSTA, prevalecerá
o primeiro, sendo corrigido o preço total; ocorrendo divergência entre valores numéricos
e os por extenso, prevalecerão os últimos. Se o licitante não aceitar a correção de tais
erros, sua PROPOSTA será re,leitada.

6.6 Todos os custos decorrentes da elaboraÇão e apresentação da PROPOSTA serão de
responsabilidade exclusiva da licitante.

6.7 A planilha contendo o orçamento estimado para a contrataçáo, a qual deverá ser
adotada para formulação da proposta de preços apresenta-se anexo I - deste termo de
referência.

DA HABTLTTAçÃO.

7.1 Para se habilitar ao processo licitatório, os interessados deverão apresentar os
documentos relacionados nos incisos e parágrafos dos Arts. 28,29, 30 e 31 da Lei no.

8 666/93.

7.2 Para fins de habilitação, a título de qualificação técnica, a empresa licitante deverá
apresentar:

7.2.'l Atestado ou declaração de capacidade técnica, expedido por órgão ou entidade da
administração pública ou por empresas privadas que comprovem que a empresa
executou, a contento, objeto compatível com o objeto da licitação.

8. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATADA

7
,(-

./-

8.1

8.2

8.3

84

No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo
o empenho e a dedicação necessários ao Íiel e adequado cumprimento dos encargos
que lhe são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigaçóes estabelecidas deste
Termo de Reíerência, a:
lnrciar a execuÇáo do objeto logo apÓs o recebimento da "Ordem de Fornecimento",
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 3'1 de Dezembro do

exercício financeiro em que Íor form alizado o contrato.
Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, conforme estabelecido neste

Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.
observar o prazo máximo no qual a contratada ficará obrigada a fornecer os alimentos,

após cada solicitação formal, conforme item í4 deste Termo de Referência'

iomunicar à fisialização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer

condições inadequadas a execuçáo do contrato ou a iminência de fatos que possam

prejudicar a perfeita exe_cução do objeto
Faóitit"'. à FIbCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.

Responder integralmente por perdas e danos que vier a causer a CONTRATANTE ou a

terceiros, em rizào de açâo ou omissão, dolosa ou culposa' sua ou dos seus prepostos'

indepenáentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver_sujeita.

ürn["i Orrrnt" a execução do contraio, em compatibilidade com as obrigações por ela

".irÃi0"", 
todas as côndições de habilitaçáo e qualificaçáo exigidas na licitação,

apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante' devendo

8.5
8.6

8.7

SECRI,TARIA MUNICIPAL DE Df,SENVOLVIMDNTO SOCIA
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CEP 65900.000 IMPERATRIZ. MA

I, . S}]DI]S

/

(:==0,

$-CIàgl



/{t".r

§.#
ESTADODOMARANHÀO -

PREFEITURA MUNICIPAL DB IMPERATRIZ " -

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL

l'
c

comunicar à CONTRATANTE a superveniência dê fato impeditivo da manutenção
dessas condições.

8.8 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratante, sob pena das
sanções previstas no art." 81 na Lei 8.666/93.

8.8.1 A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Adminisltaçâo, caÊdetiza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.

8.9 Aceitar, nes mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressóes do valor
inícialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei
8.666/93.

8.10 Executar fielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei 8.666/93, respondendo pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

8.11 lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93), aceito pela Administração,
que deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objêto.

8.12 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execuçáo ou de alimentos empregados;

8.12.1 Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e rcÍazet, prioritária e
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 02 (dois) dias
úteis, contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, inconeções,
erros, falhas e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do
objeto.

8.13 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na exêcução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

8.13.1 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuizo causados por seus
empregados, ou representantes, direla e indiretamente, ao âdquirente ou a terceiros,
inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos
da garantia, mesmo expirado o ptazo.

8.'13.2 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execuçáo do conlrato.

8.13.3 A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais, náo transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu
pagamento.

8. í4 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas,
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

8.í5 Náo transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem â prévia e expressa
anuência da Contratante.

8.16 Arcar com todas as despesas, diretas ou indirelas, decorrentes do cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.

8.17 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão-de-
obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contrataçáo.

8.'18 Garantir que a ação ou omissáo, total ou parcial, da fiscalização do setor competente,
não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.

8.í9 Relatar a Contratante toda e qualquer irÍegularidade observada em virtude do
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados.
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8.20 Responsabilizer-se por todas as providências e obrigaçôes estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do
fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e
contribuiçóes, indenizaçóes, vales-transportes, vales-refeiçóes, e outras que porventura
venham a ser criadas e exigidas por Lei.

8.21 Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes
de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes,
fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuiÇões de qualquer netweza ou espécre,
salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços
contratados.

8.22 Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham
a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

8.23 Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl,
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem
como cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

8.24 ArcaÍ com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
8.25 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da

Contratante;
8.26 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o

descarregamento dos alimentos.
8.27 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da AdminishaÇáo Municipal.
8.28 Entregar o objeto na Secretaria de Desenvolvimento Social ou outro local designado por

esta.
8.29 Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final

ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da
assinatura do contrato.

8.30 Manter inalterados os preços e condições da proposta.
8.31 Lançar na nota fiscal as especificaçóes dos produtos, de modo idêntico aqueles

constantes do anexo I - deste Termo de Referência.
8.32 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento dâ execução do

contrato.
8.33 Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições

contidas no Termo de Referência, no Edital e no Contrâto, inclusive quanto ao
compromisso do fornecimento dos alimentos, atendendo às solicitações do governo
municipal.

8.34 Atender as demais condições descritas neste Termo de Referência.
8.35 São expressamente vedadas à contratada.
a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do

Município;
b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato;
c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o

período de fornecimento.
8.36 Apresêntar Alvará Sanitário e licença de íuncionamento para os estabelecimentos que

exercerem atividades pertinentes a área de produçãoimanipulação de alimentos;
8.37 Os estabelecimentos fornecedores/produtores dos alimentos deverão manter as

condições sanitárias e de funcionamento de seus estabelecimentos comerciais exigidas à

época da licitaçáo, sendo que ficarão sujeitas a qualquer momento, desde o início do
processo licitatório até o término do contrato de fornecimento, receber visitas tn /oco de

equipe técnica da SEDES, onde será exigida a apresentação do Manual de Boas Práticas
de Manipulação e/ou Fabricação do estabelecimento, assinado por um profissional
habilitado, além de outros documentos que sejem considerãdos oportunos na ocasiáo.
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8.38 As empresas produtoras fornecedoras de alimentos de paniÍicação deverão c
que possuem em seu quadro permanente, na data prevista para execução do serviço,
profissional de nível superior devidamente reconhecido pelo Conselho Regional de
Nutricionistas da 6a Região (CRN6) com certidáo de regularidade junto ao mesmo, que
assuma a responsabilidade técnica da empresa.

8.39 A comprovação do vínculo empregatício se fará através de apresentação de cópia da carteira
de trabalho (CTPS) ou contrato de prestação de serviços.

8.40 Apresentar, a empresa Iicitante, declaração formal de, se contratada for, ter à sua
disponibilidade veículos apropriados ao transporte de gêneros alimentícios, constando
relação da frota própria ou terceirizada, essenciais ao cumprimento do objeto licitado.

8.41 Os gêneros alimentícios deverão ser transportados em carros fechados apropriados e
em perfeito estado de conservação e higiene, protegidos conforme características de
cada alimento e obedecendo aos critérios de refrigeração e congelamênto, nos casos
necessários. O transporte de alimentos refrigerados e/ou congelados deve ser feito em
transporte fechado, isotérmico e refrigerado/Írigorífico.

8.42 As licitantes vencedoras dos produtos, carnes e aves, polpas de frutas congeladas e
pães, do Termo de Reíerência dêveráo comprovar a propriedade ou terceirização da
frota de veículos a ser utilizada, através de cópias autenticadas dos Certificados de
Registro e Licenciamento de veículos, conforme o caso, devendo os mesmos estar
acompanhados obrigatoriamente dos certificados de lnspeção Sanitária dos veículos,
devendo obedecer ao regulamento técnico de Boas Práticas para Serviço de
Alimentação.

8.43 Os gêneros alimentícios que se demonstrarem impróprios para o consumo ou lhes
diminuam o seu valor nutritivo serão rejeitados, devendo ser substituídos imediatamente,
sob pena de aplicação das sançôes administrativas previstas neste edital.

8.44 As empresas produtoras/fornecedoras de polpas de frutas deverão apresêntar o registro
de vinculação junto ao MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento).

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.'l Efetuar o pagamento na forma do item í2 deste Termo, após o recebimento definitivo
dos alimentos e veriÍicação do cumprimento de todas as obrigaçôes legais, fiscais,
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposições deste Termo de Referência.

9.2 Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, conforme previsto no item 16 deste Termo de Referência.

9.3 Promover o acompanhamento e a fiscalizaçáo do Contrato, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.

9.4 Rejeitar os alimentos cujas especiíicações não atendam os requisilos mínimos
constantes do Anexo I - deste Termo de Referência.

9.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto deste Termo de Referência, para que sejam
adotadas as medidas corretivas necessárias.

9.6 lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento dos
alimentos e exlgir a sua substituição, conforme o caso.

9.7 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execuçáo do
Contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as
especificações e condiçóes estabelecidas neste Termo de Referência.

9.8 Verificãr se a execuçáo do objeto foi realizada com observação às disposições
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancelamento
do pagamento dos bens fornecidos.

9.9 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou rêtirar
o instrumento equivalente, dentro do prazo e condiÇões estabelecidos, sob pena de
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decair o direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei

8.666/93 e suas alteraÇões.
g.10 Verificar a regularidade Íiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à

Íirmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a

forma de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.
9.11 Expedir as Autorizaçóes de Fornecimento.
9.12 Receber o objeto em dias úteis, no horário de th às 18h00, no local determinado na

requisição/autorização de fornecimento;
9.13 Disponibilizar local adequado para a realizaçâo da entrega.
9.14 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel

execução do contrato;
9.1 5 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam

devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de

identificação, para a entrega material.
9.í6 Proporcionar todas as condições pere que a Contratada possa executar o obieto de

acordo com as determinaçóes do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do
Termo de Referência;

9.17 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

9.18 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
9.'19 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicaçâo de penalidades.
9.20 Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sançôes administrativas previstas na

legislação.

10. DAS DESPESAS

As despesas decorrentes da aquisição de material de consumo do presente Termo de
Referência íoram estimados em R$ 3.091.467,60 (Três Milhões Noventa e Um Mil
Quatrocentos e Sessenta e Sete Reais e Sessenta Centavos), e fluirá dos recursos do
Tesouro Municipal e recursos do Fundo Municipal de Assistência Social para o exercício de
2019, com previsáo no plano plurianual. índice e Gestão do Programa Bolsa Famítia -
Manutenção e Operacionalização do Programa Bolsa FamÍlia. Unidade Orçamentária:
30.001.08.244.0154.2642, Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo; Fonte. 095.
Manutenção das Atividades e Projetos da Manutenção de Serviços de Convivência e
Fortalecimento de Vínculo para Criança e Adolescente (SCFV): Unidade OrÇamentária:
30.001 .08.243.0155.2659, Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo; Fonte:095;
Manutenção dos Serviços de Proteção e Atendimento lntegral à Família (PAIF) no âmbito dos
Centros De Referência de Assistência Social - CRAS' Unidade Orçamentária.
30.001.08.122.0155.2655, Natureza: 3.3.90.30.00 - ÀIaterial de Consumo; Fonte: 095.
Manutenção de Serviços de Acolhimento lnstitucional para Crianças e Adolescentes
(ABRIGOS): Unidade Orçamentária: 30.00'1.08.243.0159.2674, Natureza: 3.3.90.30.00 -
Material de Consumo, Fonte: 095. ÍVlanutenção das Atividades e Projetos do Restaurante
Popular: Unidade Orçamentária. 30.00'1.08.í22.0157.2654, Natureza: 3.3.90.30.00 - Material
de Consumo, Fonte: 00í.Manutenção dos Serviços de Proteção Social Básica para Pessoas
com DeÍiciência no Centro de Reíerência - CRPD: Unidade Orçamentária.
30.001 .08.242.0155.2661 , Natureza: 3 3 90.30.00 - Material de Consumo, Fonte. 095.
Manutenção do Centro de lnclusão Econômica e Social de lmperatriz - CIESI: Unidade
Orçamentária: 30.001.08.334.0í 55.2666, Natureza. 3.3.90.30.00 - Materral de Consumo,
Fonte:095. Manutenção do Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e
lndivíduos (PAEFI) no âmbito do Centro de Referencia Especializado de Assistência Social -
ÇREAS: Unidade Orçamentária: 30.001.08.244.0158.2672, Natureza: 3.3.90.30.00 - Material
de Consumo, Fonte: 095.Manutençáo do ServiÇo Especializado para Pessoas em Situação de
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Rua no Âmbito do Centro de Referência Especializado para Pessoas em SituaçãoàêRua'-j
Centro Pop: Unidade Orçamentária: 30.001.08.244.0158.2675; Natureza: 3.3.90.30.00 -
Material de Consumo, Fonte: 095. Manutenção dos Serviços de Convivência e Fortalecimento
de Vinculo Para ldosos: Unidade Orçamentária. 30.001.08.241.0155.2657 , Natureza.
3.3.90.30.00 - Material de Consumo, Fonte: 095. Atendimento de Gestantes e Crianças de 0 a
72 meses - Programa Criança Feliz. Unidade Orçamentária: 30.001.08.244.0155.2664:
Natureza: 3.3,90.30.00 - Material de Consumo; Fonte: 95. Manutenção da Gestáo das Açóes
Estratégicas de Combate ao Trabalho infantil - Programa de Erradicação do Trabalho lnfantil
- PETI. Unidade Orçamentária: 30.001 .08.244.0í 58.2685; Natureza: 3.3.90.30.00 - Material
de Consumo, Fonte: 95. Manutenção do Conselho Tutelar: Unidade Orçamentária:
16.001.08.244.0032.2648, Natureza: 3.3,90.30.00 - Material de Consumo, Fonte:
001.Manutenção do Programa de Promoção do Acesso ao Mundo de Trabalho; Unidade
Orçamentária: 30.001.08.334.0155.2665; Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo;
Fonte: 095.

11. DO PRAZO DA VIGÊNCIA, EXECUÇÃO DO CONTRATO E LOCAL DE ENTREGA.

1'1.1 O futuro contrato que advir deste Termo de Referência, vigorará até 31 de Dezembro do
exercício financeiro em que for formalizado o contrato, podendo ser prorrogado por
iguais e sucessivos períodos, nos termos do Art.57, lnciso ll, da Lei no 8.666i93 e suas
alteraÇóes posteriores, com redaÇão dada pela Lei no 9.648/98. Ressalta-se a
necessidade de abastecimento diária, por se tratar de gêneros alimentícios. De forma
que os abrigos funcionam 24hrs por dia. Portanto, justifica-se a necessidade de
abastecer continuamente.

11.2 O cronograma de diskibuição com os locais e os horários será definido conforme
necessidade da SEDES. A empresa que não cumprir o prazo sofrerá sanções previstas
na Lei 8.666/93 e suas alterações.

11.4 O recebimento dos alimentos não implica na sua aceitação definitiva, porqlianto
dependerá da verificação do rêsultado, por membro da unidade a que se destirra os
mesmos, da satisfação de todas as especificações do Termo de Referência.

12. DO PREçO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

12.1 O valor estimado da aquisição dos alimentos fora eslipulado em R$ 3.09í.467,60 (Três
Milhões Noventa e Um Mil Quatrocentos e Sessenta e Sete Reais e Sessenta
Centavos), conforme pesquisa efetuada no mercado, a corrêr por conta dos recursos.

12.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros
encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de
qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item í3 deste Termo de
Referência;

12.3 Caso a Contratante náo demande o total da quantidade estimada, nâo será devida
indenização a Contratada, observadas as prescriçôes da Lei no 8.666i93.

12.4 A CONTRATADA deverá apresentar pré-faturamento com detalhes dos fornecimentos,
para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovação para faturamento.

12.5 Depois de realizada conferência e aprovação do pre-faturamento, a CONTRATADA
deve emitir a nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vaas, que deverão

J

N

'Í '1.3 A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeitas condiçóes de
ingestão, conforme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de
desempenho mínimos exigidos, dentro dos horários estabelecidos.
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ser entregues na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES, situada na
Rua Hermes da Fonseca, no 49, Centro - lmperetriz/MA, para fins de liquidaçáo e
pagamento.

12.6 O pagamento à Contratada seÍá efetuado pela Secretaria Municipal de
Desenvolvimento SoÇial - SEDES e pela Secretaria Municipal de Planejamento,
Fazenda e Gestão Orçamentária - SEFAZGO, por meio de transferência eletrônica ou
ordem bancária, em até 30 (trinta) dias ãpós a aceitação definitiva dos alimentos, com
apresentação das notas Íiscais devidamente certificadas pelo Agente Público
competente.

12.7 O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS MEDIANTE O
FORNECIMENTO DOS ALIMENTOS , à medida que forem entregues os mesmos, não
devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.

í2.8 A Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas fiscais, comprovação de
sua adímplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, regularidade relativa
à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, com a
Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem como a
quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados,
inclusive quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.

12.9 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
íornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato,
mediante contabilização e apresentação, ao final de cada entrega ou período não
inferior a um mês, pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.

12.10 A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse Íim.

12.11 Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente, até que a CONTRATADA providencre as
medidas saneadoras.

12.11.1 A contagem do prazo para pagamento será reiniciada ê contada da reapresentação
e protocolização junto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as devidas
correçôes, fato esse que não poderá acarretar qualquêr ônus adicional à

CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela
CONTRATADA.

12.12 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a reajustamento de
preços ou atualização monetária.

12.13 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após
a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do
contrato.

12.14 A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os alimentos na totalidade do valor e
das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo com
o Íornecimento efetivamente efetuado.

1 2.15 O preço unitário considerado para o fornecimento dos alimentos será o preço
apontado na Ata da Licitação, oÍertado na proposta vencedora deste Pregão.

12.'16 No preÇo contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes e

demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relaçáo com o objeto deste
contrato, isentando a Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

í3. DO CRITERIO DE REAJUSTE

13.1 OS preços apontados, oíerecido na proposta vencedora Serão fixos e irreajustáveis

durante toda a vigência contratual, exceto nâs hipóteses decorrentes e devidamente
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compÍovadas das sltuações previstas na alínea "d" do inciso ll do art. 65 da Lei no

8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto Municipal n.o 13/2015

13.2 Pata restabelecer a relaçáo que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
Contratada e a retribuiÇão da Administração para a justa remuneraÇão, será efetuada a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea
"d" do Art. 65 da Lei n.o 8.666/93 e suas alterações.

14. DO pRAzO E CONO|ÇÕES DE EXECUçÃO

'14.1 A execução do objelo terá início logo após o recebimento da "Ordem de
Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de
Dezembro do exercício Íinanceiro em que for formalizado o contrato.

14.2 O fornecimento dos bens será efetuado de íorma parcelada, sob demanda, conforme a
necessidade e de acordo com a conveniência da SEDES e o FMAS, bem como da
existência de disponibilidade orçamentária, nas quantidades e locais determinedos pela
Contratante, por ocasião da emissão da solicitação formal, sendo de inteira
responsabilidade da Contratada o ônus com a execução do objeto.

14.3 A Contratadâ fica obrigada a entregar os alimentos no prazo máximo de 05 (cinco) dias,
após a solicitação formal pela Contratante.

14.4 Os almentos entregues deverão estâr acondicionados de forma compatível com sua
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.

14.5 A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os alimentos em desacordo com as
especificaçóes e condiçóes deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

í5. DO CRTTERTO DE ACETTAçÃO DO OBJETO

15.1.1 PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da
conformidade das especificaçóes dos alimentos com aqueles determinados nos Anexos
l- Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarâo
apenas as inÍormações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a
respectiva nota de empenho.

15.1.2 DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação das espêcificaÇôes, qualidade e quantidades dos
alimentos e conseqüentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser
elaborado pelo íiscal do contrato, a ser designado pela Contratante.

15.2 O descarregamento do produto ficarâ a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada
a mão de obra necessária.

16.

15.3 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante náo exclui a responsabilidade
civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) ou
disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente,
garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.o 8.078/90.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

/

\

15.1 O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

i SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAI,. SEDES
RUA HERMES DA FONSECA, N" 49, CI.]NTRO.
CEP 65900.000 IMPERATRTZ. MA
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16.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão
feitos pelo servidor Luizángela ldalgo Miranda, Matrícula 50.577-3 - Diretora
Executiva, ou outros representantes, especialmente designados, que anotarâo em
registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666,
de 21.06.93.

16.2 As decisôes e providências que ultrapâssarem a competência do servidor ou comissão
de recebimento deverão ser adotâdas por seus superiores em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes a Administração.

16.3 A fiscalizaçáo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causâdos a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus êmpregados ou prepostos.

í6.4 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

't7. DAS MULTAS, SANÇOES ADMTNTSTRATIVAS E RESCISÃO COntnetUAl

17.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanÇões, segundo a gravidade da
falta cometida:

17 .1 .1 Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no
caso de descumprimento das obrigaçóes e responsabilidades assumidas no contrato
ou, ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

17 .1 .2 Multas:
17.1 2.1 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos alimentos entregues

com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão da
inexecução total.

17.1.2.2 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido,
para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
abrangido pelas demais alíneas.

17.1.2.3 5 % (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

17.1.2.4 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.

17.1.2.5 10 9Á (dez por cenÍo) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual
por inexecução parcial do contrato.

17.1.2.6 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução total do contrato -
caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais -
atraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a'.

17.1.3 Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do
artigo 78 da Lei no 8.666/93.

17.1.4 Rescisão amigável, por acordo entre es partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haia conveniência pa? a Administração Pública.

17 .1 .5 Rescisão Judicial, nos termos da legislaçáo.

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENI'O SOCIAI, - SEDES
RUA IIERMES DA FONSECA, N'49, CENTRO.
CEP 65900-000 IMPERATRIZ. MA
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17.1.6 Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.
17 .1.7 Declarãçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Públiça, -. '-l I '

enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja
promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sançáo, que
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos
resultantes e depois de decorrido o ptazo da sanção aplicada com base no inciso
anterior.

18. DASDTSPOSTÇOeSCOmpIeUENTARES

18.1 As condiçóes de reajuste, repactuaçóes, equilíbrio econômico-financeiro, rescisão,
sanções e as demais normas deste Termo de Referência, deverão constar em cláusulas
da minuta do contrato.

18.2 O contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.o 8.666i93, desde
que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

19. DAS DISPOSIÇOES GERAIS
19.1 A SenhoÍa Secretária I\Iunicipal de Desenvolvimênto Social - SEDES/Imperatriz -

MA, poderá revogar a |icitação por razóes de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, do que dará ciência
aos licitantes mediante publicaçáo na lmprensa Oficial (arts.49 e 59 da Lei n" 8.666/93).

19.2 Quaisquer esclârecimentos que se façam necessário, poderão ser prestados pela
Comissão Permanente de LicitaÇão - CPL, no êndereço: Rua Urbano Santos, no 1657, -
Juçara - lmperatriz - MA. Processo n" 30.00'1.1017/2018 - SEDES.

lmperatriz -MA, 23 de Novembro de 2018

LU rzANG EL4\êLGO Mr RAN DA
DIRETORA EXECUTIVA
MATRíCULA: 50,577-3

DESPACHO:
Âu1'oR
Imperat

tzo

J/TNAI RAUJO RAMOS
Secretária Munic

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOI,VIMf,NTO SOCIAI,. SEDES
RUA HERMES DA FONSECA, N" 49, CENTRO.
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LOTE O1 . MATERIAL DE CONSUMO (ALII\{ENTOS) . PARA ATENDER AOS USUÁRIOS ATENOIOOS PELA POLiTICA DE ASSISTÉNCIA SOCIAL - 201 ,(
(

VALOR ÍOTAL

<=
àê.4
;h@trsD \Hd3 \
@9 <-,

N=
.à

CX

EISCOITO §ALGADO TIPO CREAM CRÂCKER, CONSISTÊNCIA CROCANTE LIVRE DE UI\,4IDADE SEI,4

0ORANTES ARTIFtcrAls, cArxA c/ 20 pACoTES DE 400G. EMBALAGEN4 ATôxrcA, corM DUprA pRoÍEÇÃo,

COI\4 PRAZO DE VALIDADE DE NO [,4INIIJO 6 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIOADE

REQUISITANTE,

BISCOIÍO ROSQUINHA DE COCO 350 G, CONTENDO FARINHA DE TRIGO ENRIOUECIDA CO]V FERRO E

ÁclDo FôL,lco, AÇucAR, GoRDURA VEGETAL HI0RoGENADA FUBA oE rvrLHo ENRIouÊclDo coM
FERRo E ÁcrDo FoLrco, soRo DE LETTE E[.,l pó, AÇucAR INVERITDA, sAt, FERMENToS ouriflcosr
BICARBONATO DE SÔDIO E BICAREONAÍO DE AMONIO, ESTABILIZANTE LECIIINA DE SOJA,

AROMATIZANTE, ACIDIJLANÍE ÂCIDO LAÍICO. CONTEM GLUTEN, COIú PRÁZO DE VALIDADE DE NO

MlNI[,10 6 [,lESES A PARTIR DA DATA OE ENÍREGA NA UNIDAOE REQU1SITANTE

x-

R>

i6-.

10 500 CX CX C/ ,I2 PCÍ 350 G í '.I

i -j

i fj

:

)

Á)
*L",.§-í\

TJ
BOIVBONS SORÍIOO DE CHOCOLATE EIú 

=VEALAGE]\,4 
INÍEGRAS DE 3CO G, CCV 'RAZO D: VA!1DADE D!

VALOR irtÉDIOQUANT UNID orscRrMttlÀçÃo APRESET'rÍAçÁOITETI

25.081,00RSFARDOS COIí lOXOlKG 71,ô6R$350

78 48R§ 62 784,00R$

1

2 800

FD

FD

ÂCHOCOLATAOO EM PÓ, iIISTANTÂNEO. OBTIDO PELA IVISTURA DE CACAU EM PÔ AÇUCAR

MALÍODEXIR1NA E OUÍRAS SUBTÂNCIAS, ACONDICIONADO EM PACOTE DE POLIETILENO RECIPIENTE

DE POLIÊTILENO. iNÍEGRO, RESISTÊNTE VEOADO HERMEÍICAMENTE E LIMPO, CONTENDO

APROXII.,4ADAIíENTE 1KG DE PESO LIOUIDO A ÊIVBÂLÂGEI\,I OEVERÀ CONTER EXTERNAMENTE OS

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEOÊNCIA, INFORMAÇÔES NUÍRICIONAIS, NÚI\,IERO DO LOÍE DATA DE

VALIDADE, OUANTIDADE DO PRODUTO O PRODUTO DEVERÀ APRESENTAR VALIDADE ITIINIMA DE 6

N/ESES A PART]R DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE REQUISITANÍE,

AçUCAR CRISTAL, DE 1'OUALIDADE, ÊIIIBALAGEM DE 2 KG, INVIOLAOA, LIVRE DE IIVPUREZAS OUE

COMPROIúETAM O ARI'AZENAMENÍO E A SAÚDE HUIVANA COIV PRAZO DE VALIDADE DE NO I'4INI1\IO 6

[,1ESES A PART1R DA OATA OE ENTREGA NA UNIDADE REOUISITANTE.

FARDOS COM 
,I5 

PCTS X 02

KG

118 23RS 14.25813R$80

161.988 C0RS

CX

FD 91,66,rs

3

4 18CC

54 995 0CRS31,665

I

i

60c

ALHO, DE 1" QUALIDADE, CAIXA CON,1 1OKG, COI\I PRAZO DE VALIDADE OE NO MINI[,,1O 6 I\4ESES A PARTIR

OA OATA DE ENTREGA NA UNIDADE RÉOUISITANÍE

ARROZ TIPO 1, COIú PRAZC DE VALIDADÉ DE NO I\,4INI[/O 6 I\,4ESES A PART1R DA DATA DE ENiRÉGA NA

UNIDADE REOUISIÍANTE

ARROZ ÍIPO 1. CCi\/ PRAZC DE VALIDADE DE NO I\4INIMO 6 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA

UNTDAD: REOU SIÍANTÊ . ( CCTA 25% EXCLUSIVO PARA i\4E E EPP - 1C123/06-ARÍ.48 tNCrSo 1)

NC IúIN IúO 6 IVESES A PARTLR DA DATA DE ENTREGA NA UNlDADÉ REOUIS]TANÍE

FC C/ Cô 2CÍ X C5 KC

PCÍ C/ 840 G
ICA NTEGRA DE 840 G COI'4 PRAZO DE VALIDADE DE

CX C/ IOKG

FD C/ 06 PCi X 05 KG

EALINHAS DE CARAMELO, E!\4 EÀIEALAGEI\,I i 638,CCRS6 1lll 10,92RS

1C06,00its6,71RS7 15C

PCi

r,.Ci BALINHAS OIVERSAS EIV E|VEALAGEM PúSÍICA INTEGRA DE 7OO G. COIú PRAZO DÊ VALIDAD: DE NO

MINIIúO 6 MESES A PÁRTIR DA DAÍA OE ENTREGA NA UNIOADE REOUISITANTE.
PCÍ C/ 7CC G

55 r62 33RSCX C/20 PCÍ X 4OOG rs 78,80I
lBlscorTo oocÉ Ílpo MARIA, cArxA coM 20 Et\,481. DE 100G. 0% DE GoRDURA TRANS, ETMBAtÂcEM coM

lo,lera nnoreçÀo ccN.,1 pRAzo DE vAuDADE DE No mNrrMo 6 túESES A pARTTR DA DATA DE ENTREGA

INC UNIDADE REOUISIiANTE

CX,

51.200,33R§9 700 cx c/ 20 PcÍ x 400G 13,14R§

R$ 35 923 33i1 B5R$

I

\O V'\, V0 6 V:S:S A 'Ae-lR lA lAiA l: :\-R:CA \A :\ lAr: t:C,. S -A\-: CA XA aOV 3aX-100C
I cxc/3ax3occ is )i-i 1.' R§ 1i!6 ',5

I

a,

I
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I

I
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(
LEIIE EM PÓ INTEGRAL, INSTANÍANEO. FAROC DE 1O KG CONIENDC 50 PCT DE 2OO G, EIVBALAGEIV

IN TÊGRA, ISENTA DE UMIOADÉ, COI\4 PRAZO DE VALIDADE DE NO [,1IN IVO 6 IVESES A PARIIR DA DÀÍA DE

ENTREGA NA UNIDADE REOUISIÍANTE,

ERVILHA EM CONSERVA. CAIXA Ci 24 UNIDAOES DE 3OO G OE PESO DRENADO EM EI\.4BALAGEIV IVETAIICA

INÍEGRA. SsM VÉSÍ CiOS D! F!RRUGEfui : A3AI.]LAIVENiO CONI PAAZC D= VA!IDAD' 
" 

\O V NlVC 6

(

2! 30i D
FARDO C/ 50 PACOTES X

20cG.
248 90

it§ R-§

RS

§<=(,9 H.>a t'

Ék
ããF \ir=

<:
í_q.;nP.r
.^ o)

Y:.
a(a

.{-
I

L_9kt\i\
:,-.,. 

_
CX C/ 24 ttr o X 3!C C

.--,

74.919,90RS

6 829,80R$4R§

'a

793FAROO C/ 12 LAÍAS DE 4OOG

,.1
18 itr

45 89 8.673,21R6FAROO C/ 20 PCT X 5OOG

25

26

LEIÍE EM PÓ. FÔRMULA INFANTII OE INICiO PARA LÂCTANÍES CONÍENDC II\,4UNONUTRIENTES

PROTETORES QUE FAVORECEIT/ A FUÇÃO DAS CELULAS IMUNOLOGICAS INIESTINAIS. NÀO CONTÉM

cLúTEN. AcoNotcroNAoo EM LATAS DE 400G, FARDo co[4 r21ATAs DE 400 c. corr,r pRAzo DE

r/At IDADE DE NO lVlNlMC 6 |íESES A PARIIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE REOUISIÍANÍE

BALAGEI/ PúSTICA RESISTENTE E TRANSPARENTE DE

500G. CoM PRAZO DE VALIDADE DE NO l\rllNll\.,1O 6 lVÊSES A PARTIR DA DAÍA DE ÉNTRÊGA NA UNIDADE

REQUISITANTE FARDO C/ 20 PCT DE 5OO G.

tilACARRÁO TIPO ESPAGUETE COM OVOS, EIú

189

1.879,07R$187 91R$
cxc/40x500G27 1C

cx
llrroo oe uuxo, NÃo c TtM GLUTEN. CArxA C/ 4o ulroeoes oe c/ 500 6. CoM PRAZO oE VALIOADE

DE NO I.lINII'4O 6 MESES A PARTIR OA OATA DE ENTREGA NA UNIDADE REOUISIÍANTE

7 533,90R§27,9CRSFD C/ 20 PCT X sOOGFL'i

MILHO AMARELO PARA CANJICA EM EMBALAGEM IN]EGRA DE sOOG, ISENÍA DE PARASITAS COM

PRAZO OE VALIDADE DE NO MINIMO 6 I\.4ÊSES A PARÍIR DA DA1A DE ENTREGA NA UNIDADE

REQUISITANTE. FARDO COM 20 PACOÍES OE sOOG.

44,17Rs 1i.926,80R$FD C/ 20 PCT X sOOG?1C Fi
MILHO AMARELO DE PIPOCA EM EMBALAGEM INÍEGRA DE sOOG, ISENTA DE PARASIÍAS COM PRAZO DE

VALIDADE DE NO MINIMO 6 MESES A PARTIR DA DATA DE ENÍREGA NA UNIDADE REOUISITANTE. FARDO

COIV 20 PACOTES DE 5OOG.

9s8,35RSFARDO C/ 3OXlKG 21,30RSL'
SAL REFINAOO IODAOO EM ÉMEALAGEIV PúSTICA TRANSPARENTE E RES]STENTE CONTENDO 1KG

ISENTO DE UIVIDADE. CCI\,I PRAZO DE VALIDADE DE NO I\,IINII\,iO 6 MESES A PARÍIR DA DATA DE ENTREGA

NA UNIDADE REQUISITANTE

36 999 C0FC C/ 1C PCT X01 KG 82.22RS:c
SUCO EM PÓ ARTIFICIAL COM AçUCAR, VIÍAMINA C E POLPA DE ÉRUÍA SAEORES DIVERSOS COM

PRAZO DE VATIDADE DÉ NO IVINIMO 6 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDAOE

REQUISITANÍE,

7 825 2t'RS56,30RSi39
ÍEMPERO COMPLETO COM PIMET{TA, CAIXA COIII í2 EIVtsALAGENS PúSTICAS 1NTEGRA DE 1 (G, CC[,I

PRÂZO DE VALIDADE DÊ NO i.l{INÍMO 6 MESES A PARÍIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDÂDE

REOUISITANÍE,

89.83RS 16.169,40RSCX

3101,4018 93R§18C CX

oLÉo óÉ s-JA REF[,lA0o IsENTo ú GoRDURA TRÁNs. Etv E[.TBALAGEi/ púsI1cA Írpo pET, TNTEGRA.

CAIXA C/ 20 UNIDAOES DE 9OO ML, COIM PRAZO DE VATIDADE DE NO MINIIVO 6 ]VESES A PARTIR DA DATA

DE ENTREGA E]\,4BALAGEM COI\,,I gOOI\,IL

VINAGRE SRÂNCO DE ÁLCOOI CRUÊruTAOO ACEÍICC CE ÁLCOCI E ÁGUA, COI,{ ACIDEZ I\íINIMA DE 1,0

%, AcoNDICIoNADO E[, ÊIUBALAGEIV PúSÍIcA INTEGRA CAIxA c/ 12 UNIDADES DE 5OO ML, coIV PRAZO

DE VATIDADÉ OE NO À/INII\,4O 6I\,4ESES A PARTIR DÂ DATA DE ENÍREGA NA UNIDADÊ REOUISITANTE

EI\4BALAGEM CO[/l 5OOML.

298,60RS3C CX

cArxA c/ 12 x 1KG

CAIXA C/ 23 UNlD X gCO ML

cÀrxA c/ 12x500rvt

CX Cl 10x109 995RS

cHÁ soRTtoo, Caixa com 10 sachês, que variam os pesos de 109 , de acordo com o sabor.coM
PRAZO DE VALIDADE DÊ NC I\,4INiMO 6 MESES A PARÍIR DA OATA OE ENTREGA NA UNIDAOE

REOUISITANÍE,

50,51R§ 2.828,37RS36 5ô CX

COCO RALADO DESIDRAÍADO E PARCIALMENÍE DÉSENGORDURÁDO, NÂO ACRESCIOO DE AÇUCAR;

COM INDICE ZERO DE GORDURA TRANS E DE COLESTEROL EIT4BALAGEIú INÍEGRÂ OE lOOG, CON4 PRAZO

OE VALIDADE DE NO i,lINII/O 6 IúESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIOADE REQUISITÂNTE,

cArxA cot\,t 24x100G.

cx c/ 24 PCÍ X 100G

3.693,08RS37 ôt .a FARDO C/ 1OO PCT X l OOG 54,31RS
CORANTE DE URUCUM 1'QUALIDADE FARDO COI,I 1OO PACOTÉS INÍEGROS DE 1OOG. COM PRAZO OE

VALIDADE DE NO MINIIVO 6 I\IÊSES A PARTIR OA DAÍA DE ENÍREGA

'2(, av
VES:S A ?AR- I 

'A 
]A-A ]' :\'I:CA \A -\ ]A]: t:O- S'A\_:

.. _,_-l__,
rs t/.59

\,

5 618 76

i31 I z.sc

I

I

I

I

I

I
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I
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I



39 450 OX

EXTRÁTO DE TOMATE CONCENTRÂOO, COIM NO fulINIIVO 2C% SEíV ADITIVOS OU CONSERVANTES, CAIXA

C/ 24 UNIDADES DE 340G. EMBATAGEIV SEIV VESTICIC DÉ FERRUGEI\4, AIVASSADURAS, E ABAUTAMENTO

COI\,4 PRAZO DE VALIDADE DE NO I\,lINIIMO 6 IVESES A PARiIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE
REQUISITANTE.

RS 36 40 R$ 16 380,00

{c CX

MILHO VERDE EM CONSERVA. CAIXA C/ 24 UNIDADES DE 3OO G DE PESO DRENAOO EM E[/BALÁGÊI\,{

IúEÍALICA INTEGRA. SEIII VESTIGIOS DE FERRUGã1!1 Ê ABAULAIVENÍO. COM PRAZO DE VALIDADE DE NO

MINÍI,IO 6 I./IESES A PARÍIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDAOE REQUISITÁNTE.

MAIONESE EM CAIXINHA,2OO GRÂMAS, CO[I PRÂZO DE VATIDADE DE NO I\4INI[/O 6IVESES A PARTIR DA

DATA DE ENTRÊGA NA IJNIDADE REOUISITANTE

44 63 RS 14 057,40

41 tc0 UND UN DADE C/2O(]S RS 290 R$ 289,67

100 FD

MISTURÁ PARA PREPARO DE CURAL DE MILHO VÊRDE COM COCO RALADO OE VITÂMINA DÊ

LEIÍE,SALADA DE FRUTAS E CEREAIS ENRIOUECIDA COIú 8 VITAI\,IINAS E SAIS MINERÁIS. COM PRAZO DE

VALIDADE OE NO IúINIfu]O 6 I,{ESES A PARTIR DA DATA DE ENÍREGA NA UNIDADE REOUISITANTE

FARDO C/1OX1KG R5 178,69 K! 17.868,67

43 130 FD
MISÍUFd PARA PREPARO OE MINGAU PARA MERENDA ESCOLAR, SABORES VARIADOS COIú PRCZO DE

VATIDADE DE NO I\,1INI]\,10 6IúESES A PART1R DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE REOUISITANTE

MISTURA PARA O PREPARO DE SOPAS, PARÁ Ii/ERENDA ESCOLAR, SABORES VARIADOS COIú PRAZO OE

VAIIDAOE DE NO IVINIIVO 6I\,IESES A PARTIR DA OATA DE ENTREGA NA UNIDADE REOUISITANTE

FARDC C/ 10 PCT DE i KG

FARDO C/ 1OX1 KG

R6 170 95 R§ 22.2n,54

15C TD R$ 94,92 RS 14.237 50

CX

CX

MOLHO INGLES EM EMBLAGEM, IIPO PET CAIXA COM 12 UNIDADES DE 9OOIú1, COI\,I PRÁZO DE

VALIOADE DE NO IVINIIúO 6 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIOADE REOUIS TANT:
cx c/ 12 x 900 l\.41

CX C/ 12 x 900l\,ll

CA XA C/ 2é IJN DADES

RS 55,86 RS 279,30

46 5
MOLHO SHOYU EM EMBLAGEM ÍIPO PEÍ, CAIXq COM 12 UNIDADES DE 9OOIVL COI\,{ PRAZO OE VALIOADE

DE NO íVINII\,,10 6 I\,4ESES A PARÍIR DA DAÍA DE ENTREGA NA UNIDADE REQUISITANTE
R§ i 16,82 RS 584,12

47 CX

CALDO OE CARNE TABLETE, O% DE GORDURA TRANS, CONTEIV AROIIATIZANTE SIN"TEÍICO IDENTICO AO

NATURAL. CAIXA COI\I 24 UNIDADES. COM PRAZC Di VAL DAD: DE N0 l\llNllvo 6 l\IESES A PARTIR 0A
DATA DE ENÍREGA NA UNIDADE REQUISITANÍE

864 RS 1 123,63

48 130 CX

CALDO OE GALINHA TABLEÍE, O% DE GOROURA TRANS, CONTEIú AROI\,,IAT ZANTE SINÍETICO IDENTICO

AO NAÍURAL CAIXA COI!,I 24 UNIOADES- COI\,4 PRAZO DE VALIDADE DE NO I\4INII!1O 6 MESES A PARTIR DA

DATA DE ENTREGA NA UNIDÁDE REQUISITANTE,

CA XA C/ 2r' UNIDADÉS RS 8ô4 RS 1 123,63

3C iD

PCi

CERÊAL PARA ALIIMENIAÇÃO INFANTIL TIPO MUCILON DE ARROZ E II,IILHO ACONDICICNÂDC EíV LATAS

DE 4CC G FARDo C0N.4 18X400G. C0l'.4 PRAZo DE VALIDADi DE N0 IVINIIVO 6 IiIESES A PARTIR DA DATA

Ot ÊNTFECA NA UNIDADE REOT,J S -ANTE
R§ 118,98 4 469,30

5C 100

PIRULIÍOS OURO RECHEADO COM CHICLETE, SABOR MORANGO COLORIDO E AROMATIZAOC

ARÍIFICIALMENTE. EIIBALAGEIV {NÍÊGRA TRANSPARENÍE 7OO G, COI\,í PRAZO DE VALIDADE OE NO

I\,IINI[/O 6 MESÊS A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDAOE REOUISITANTE ,

PCT Cl7OO G 915 RS 915 00

51 1000 KG

POLPA DE GOIABA CONGELADA, 1OO% NATURAL, EM EIVBALAGEN/ INTEGRA TRANSPARENTE DE 1 KG

CO[/ PRAZO DE VALIDADE DE NO [,1INII\,40 6 ÍVESES A PART]R OA DATA DE ENTREGA NA UNIDAOE

REQUISIÍANTE E REGISTRO NO i,4APA

KG R$ 7 ,61 R§ 7.673,33

52 1000 KG

POLPA DE CAJÁ ôONGELADA. 1OO% NATURAL EI\,{ EIúBALAGEI'1 II']TEGRA 'IMÀ]SPARENTE DE 1 KG, COlrI

PRAZO DE VALIDAOE DE NO I\4INII,iO 6 [,4ESES A PARTIR DA DAÍA DE ENTREGA NA UNIDADE

REQUISITANTE E REGISTRO NO fuIAPA

KG RS 7,19 RS 7 790,00

10c0 R§ 1,12 7:7,16,67

((

cxc/24uNDX340ll

cAIKA C/ 24X300C

:sr-<=
(f9H
>=. E.
TP e'
nüw
ããl

N=-
À

I

I

a->
;(-'-a

iÀ.
i-§?

5:) KG

POLPA DE ACEROLA CONGELADA. lOO% NATURAL. EI\,4 EIíBAIAGEIú INTEGRA TRANSPÂRENTE DE I KG

COIV PRAZO DE VAL]DADE DE NC ÀIiNIIVO 6 I,IESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNÍDADE

RECUIS]TANTE E REGISTRO NO VAPA

(C

I

FD C/ 18 TATAS D: á()OG

I

I

I



3!C FD

REFRIGERANTE 2 L, SA3Ca:S -rrr .iDí j,A,cCcL,cAS a NÀo Arcoói-iÓÁs a NÃc
(

FÊRIVENTADAS, FÂBRICADAS NDL-S iR ALIIENIE A BASE DE AGUÂ ]\4INERÂL E AÇUCAR, POOENDC

CONTER EDULCORANTE, EXÍRATOS CI] ÂROI\4A SIN]EÍlZqDO DE FRUTAS OU OUTROS VEGETAIS E GAS

CARBONICO, COi/l PRAZC DE VA'I IÂOE DE NC túiN1IT'1O 6 IúESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA

UNIDADE REOUISITANÍE.

FARDO C/6 UN]D DE 2

LIIROS
R§RS 51,99

SUCO INTEGRAL DE CAJU ÂGiJA ã St'CC CCNCENÍRAOC DE CAJU COM RENDI[,{ENTO PARA 5 (CINCO)

LIÍROS. EM GARRAFAS DE VIDRO SEIÚ ÁD ÇÁO DE AÇUCAR COII PRAZO DE VALIDAOE OE NO IúINIII/C 6

I\.4ÉSES A PARTIR DA DAÍA OE ENTREGA NA UNIDADE REQUISIÍANTE

SUCO INÍEGRÁL DE GOIABA UA E SUCO CONCENÍRADO DE GO]ABA COÍ\i1 RENDIMENTO PARA 5

(ctNco) LrTRos, EIV GARRAFAS DE Vi0RC SErV ADtÇÂO 0E AÇr-jCAR CO[,l PRAZO OE VALTDADE DE NO

MINÍi,40 6 MESES A PARTlR DÂ OATA DE ENIREGA NA UNIDADE REQUISITANÍE

59

60

62 21t

,o l'':

I
q,o

-n

64

65

s
<.5

s

FD0lcx100G Í

FARINHA DE RCSCA EMBALAGEM COIV 1 {G. COV rlAzi) D! VA- lA}: l: \O V \rVC a V:SES A

l,ai- i ln tn:n c=:\:ticA r\Â .., lÁl: t:e- s:-A\i:

2.012.5040.85Rs55 50 lrx CX C/ 12 X 5OO ML

3 476,50Rg56 cx cl t2 t 5ú0 ML 69.53R§5C

1303,33R$2,61RS57 500 PCT

CX

PACOÍE C/ 1O G

31.986,56R517384RS58 134

R§ 32.052,80114 20R$184

1128,90RS37,63RSJO

RS181 95R§61 3C

CX

CX

i0

CX

CX C/ 50 LATAS X 13OG

CX C/ 50 LATAS X 13OG

FARDO C/ 1OX1KG

CX C/ 24 POTES X 325G

FOLHA OE LOURO DESIORATAOA (]HE RO E SABOR PROPRIO, PACOTE COI\I 10, GCOM PRAZO DE

VALIDADE DE NO t/lNlMO 6 ITESES A PARTTR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE REQUISIÍANTE.

SARDINHA ENLATAOA A OLEO. CALXA C/ 50 LAÍAS DE 130 G. C0[r1 EtúBALAGEI',4 ABRE FACIL, lNÍEGRA,

SEIí VESÍIGIOS DE FERRUGE[,4 AfuIÀSSÀDURAS OU ABAULAIVENTO. COM PRAZO DE VALIDAOE DÉ NO

IllINIIVO 6 IúESES A PARÍIR OÂ DATA DE ENÍRÊGA NA UNIDADE REQUISITANTE.

SAROINHA ENLATADAAO MOLHO OE TOMATE. CAIXA C/ 50 LATAS DE 130 G COIV EI\48ALAGE[/ ABRE

FACIT INTEGRA, SEM VESTLGIOS DE FERRUGEIV, AIVASSADURAS OU ABAULAI\4ENTO, COI\,I PRAZO DE

VAL DADE DE NO i,4INI[40 6 IúESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE REOUIS]'IANTE

FARINHA DE TRIGO SEM FERMENÍo, 1CO'Á NATURAL, SE[/ ADIIIVCS, EI\4 EMEALAGEI\4 INTEGRA DE 1(C
PLÁSTICO ATÔXICO ISENTA OE UIíIDADE. PARASIÍAS E LARVAS COM PRAZO DE VATIOADE OE NO

]VINIIVO 6 MESÊS A PARÍIR DA DATA OE :NTREGA NA UNIOAOE REQUISIÍANÍE FARDO COIV 1OXlKG

ÂZEITONA VERoE SEM CAROÇo, ?O r! EÀ/ V DRC COM 325G, CAiXA CCIü 24X325G. COM PRAZC DE

VALIDADE DE NO I\4INI[/O 6 fuIESÉS Á PARTIR DA DATA DE ENTREGA NA UNLDAOÉ REQUISITANÍE

9 158 8043 61RS
CX

MISÍURÂ PRONTA PARA 8OLO, CAIXA CoM í2X450G. COM PRAZO DE VALIDADE DE NO lvilNll\40 6 lúESES

Â PARTIR DA OATA DE ENTREGA NA UNIDADE REOUISIÍANIE

132,33RS63 :t) 2611RS

1205,33RS12.05

14.566,40R$324 45,52R$CX

PIMENTA OO REII.IO, FARDO CCIJ 1C UNI]ADÊS DE 1OOG. COV PRAZO DE VALIDADE OE NO iíINI]VO 6

IVESES A PARIIR DA OATA DE EN]REGA NA UNIOAOE REOUISITANTE.

GRANULADOS DE CHOCOLATE, PACOTE COM sOOG. COIV PRAZO DE VALIDADE DE NO I\I NIIVO 6 IVESES Â
PARIIR DA DATA DE ÊNTREGA I,IA UNIDADE REOUISITANTE

MÂRGARINA VEGEIAL COM SAL, COI\,I NO I,IiNI[,10 60 % DE LIPiDIOS. PREPARAOA COM LEIÍE
PASÍEURIZADC E ÓLEOS VEGEÍAIS LiOUIDOS E HIOROGENADOS, CAIXA C/ 12 UNIDADES DE 5OO G EI\4

EI,4BALAGEM DE POLIPROPILENO íNTEGRA, SEM RANÇO. COIV1 PRAZO DE VALIDADE DE NO IMINI[,lO 6

I,IESES A PARÍIR DA DATA DE ENTREGA NA UNIOADE REOUISITANTE,

CX CO ü 12X45CG

.f, c/ 1c x 100G

CX Cr 12 X 500G

PACT C/ sCOG

66 206,65F.§ 10 125,85RS49 FD CJ3O 3CT X 1 KG
FEIJÃO PRETO, FARDO CO]V 30 PACCTES DE 1KG, COM PRAZO DE VALIDADE OE NO I\4iNII,1O 6 I/1ESES A
PARTIR OA DATA DE ENTREGA NA UNIDADE REOUISITANTE.

RS 607.5067 150 PCT 4,05RS
PROTEINA TEXTURIZADA DE SOJA COR CLARA OU ESCURA. PACOÍE COIú 5OO, GCOI\I PRqZO DE

VALIOADE OE NO I\,,I!NII\4O 6IúESES A PARTIR DA DATA DE ENÍREGA NA UNIDADE REQUISIIANTE,
PCl Ci 500G

2C CX 60 32RS 1 206,47;RS
ÍICO L|OUIDO, CAIXA COIú 12X1OOI!IL COIV PRAZO DE VATIDADE DE NO IVINI]VO 6

IVlESES A PARTIR DA DATA DE ENiREGA NA UNIDADE RÊQUISIÍANTE

ADOÇANTE DIEÍE
cx c/ 12x100Ml68

R§
\"., 

r33,12i5 FD iS 26,ô2
COMINHO, FARDO COM 1OX1OOG CCM PRAZO OE VALIDADE DE NC IVINII,IO 6I\,IESES A PARTIR DA DAIA
DE EN-TREGA NA UNIOADE REOUiS'IAN']'E

.p;

,v

I

I

5 458,60 
I

15.59S,00 
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LoTE 02 .MATERIAL DE CONSUMo.Ácun, pnRI ATENDER aos usuÁRIoS ATENDIDoS peu pOLir|ca DE ASSISTÊNCIA

socrAl. 2019

78

RS 20 237 ,67

..!

z=

âÊÂ

frER
iíà s@9 <-r'

N=ilh
R,,

i8-)
j t-,rr,4,
i\
!

Í!
i

t

\

VALOR TOTAL
VALOR

MÊDIO
ITEM QUANT. UNID DrscRrMrNAÇÃo APRESENTAÇÃO

RS 4.414 ,61Rs 44,'1576 100 UNID

AOUlslÇÃo DE ÁGUA coM GARRAFÃo . Aguá mineral sem gàs -

envasada em garrafáo de POLICARBONATO,Iiso, transpaÍente, capacidade

para condicronamento de 20L, lacrado, dentro dos padrões estabelecidos pelo

Departamento de Produção Mineral ' DNPN4 e Agência Nacial de Vigiláncia -

ANVISA, com precedencia e validade impressas nas embalagens do produto

UND

RS 13,76 4 128,00RS300 UND

RECARGA DE ÁGUA . Agua minerai sem gás - envasada em garraÍão de

POLICARBONAT0, liso, transparente, capacidade para acondicionamento de

201, lacrado, dentro dos padrões estabelecidos pelo Departamento de

Produção lVineral - DNPM e Agência Nacional de Vigilância Sanitária-

ANVISA, com precedencia e validade impressas nas embalagens do produto.

RS 38,98 RS 1 1,695,00300 CX

ÁGUl wltuemL poTÁVEL: Sem gàs, copos transparentes de 200m1. Caixa

com 48Und. Com prazo de validade rninimo 6 meses a partir da data da

entrega

CAIXC CO|\/ 48UND

DÊ 2OOMI

TOTAL

UNID



M

LOTÊ O3 ,]\4ATERIAL DÊ CONSUII4O . CARNES PARA Á'f NDER AOS USUARIOS ÂTENO O. . POL]TICA DE ASSLSTÊNCIA SOCIAL . 2C13

otscRll, NAcÀo APRÊSENTÁçÀO VALOR TOTAL

81

E3

CARNE BOVIIíÂ II{ÍEIRA DE í' FRESCA {ALCÂÍRÂ) €MBALÂDA EM

SACO PúSTICO DE POTIÊÍILENÜ COM i!I,{PERÂTURA DE

REÊR]GERÁÇÀO EM ÊMBAI,AGEM I]E À] É 2KG COR PROPRLA SFM

MANCHAS ESVERDEADAS. Ct]:I;tO E §ABCR PROPR C

rNS,:CIONÂDO pELO vlN,SriJJ DÊ / ' ql' ul 'LR^. ztCúÀRrÀ t
AEASTECIMENTO, SIF (SERVIÇO OE INSPÊÇÂO ÊEDERAL)OU SJM

DEN MUNIC P

CARNE BOVINA INTEIRA OE í. FRESCA (ALCÁTRÂ), EMBATÂDA EM

SACO PúSTICO DE POLIEÍILÉI,IO COM ÍEMPER^ÍURA DE

REFR1GERÂÇÃO EM EMSALÁGÊM DE AIÉ 2KG COR PROPRIA SÊM

MANCHAS ESVERDÉADAS, CHEIRC Ê SABOR PROPR]O

I\SPFCIONADO PELO M,I\ISIúO O Í)1 :bRICLt IJRÂ, PECUARIA I
ABASTECIMENÍO, SIF (SERVIÇO DÉ INSPÊÇÂC FEDERAL) OU SIM

:RViÇC DE TNSPEÇÁO MUN CiPAL) (COIA 259â EXCLUSTVO PARA

ME E EPP IC123/06, ARÍ 18 rNCrso

CARNE BOVINA INTEIRÂ OE 1. FRESCA (PATINHO) IMBALÁDA :V
sACo púsrico 0: ,c-,!iri:\0 ccM ::MIERÁTIiRA l;
RÊiRrCERAÇÃo ÉM ÊV3ArAC:M D: Ai: 2KC. CCR PRoPR]A SaM

MANCi]AS :SV:Ro:ADAS. C:: RC € SABCR PRCPRIO

NSPECLONADO PELO IUINiSTERIO OA AGR]CULIURÂ, PECUÁRIA E

AEASTECIMENIO SIF (SERVÇO DE INSPEÇÀO FÉOÊRÁL) OU SIM

ERV] DE II.]SP o MUI\lc PA!-l

cÂRttE BovrNA lNÍElRÂ 0E f FRESCÂ (PÂTTNHO) EMEALADA €M

SACO PLÀSTICO DE POLIEÍIL€NO COM ÍEMPERATURA DE

RÉFRIGERAÇÃO EM EIÚSALAGEM D[ ATE 2KG COR PROPRIA SEM

MANCNAS ESVERDEADAS ChEIRO Ê SABOR PROPR O

INSP:CIONADC PELC MIN SIÊRIC DA AGRICULTURA. PECUÁRh E

STEC]MENÍO SIF {SERVIÇO D! NSPEÇÃO FEDERÁL) OU SiM

(SERVIÇO DE |NSPEÇÁO MÜNIC PA!} . {COTA 25% EXCLUSIVO PARÁ

(:o

ítLo

rrC

R§ 98.600,00

31 286 6T

"z
a)

!*-,
l-s

t\
i

í
I

I
I
I

I

h
lu.,

)í.

QUANT UIiID VALOR MEDIO

Ki-l RS 32 87

KG RS 32 At R$ 32 866,67

KG

,(c

CARNE BOVTNA TNTE|RA 0E l,FRESCA {C0

:M SACo PLÂSTICO DÊ POLIETIT.ENC COM IEIIIP:RATURA OE

REFRTGÊR^ÇÁo E1\4 EMBALÂGEM DE AiÊ 2KG. coR pRopRrA sEM

MANC|IAS ESVÉRDEADAS. C!iIRC
\]SPEcIoIiADo PÊLC VIN STE.] C :A ÂGR]CL|iÍURA, PECUÁR]A :

ASiECIVENTO SIF (SsRVIÇO }:.\SP'ÇÀC 
':D:RAL) 

CU SiV

CÂRIIE BOVINÁ INTEIRÂ OE 1' FRESCA (CO

.v sAco púsÍac D! DcrrÊr:!No cov ,:t,ERÂi,lcA l:
:::R'GgRAÇÀC :M ãVSALAG:V ]: A:: 2íC CCR EROPRIA S:V
flÂi\ci1Às :sv:Ri:A..lAs a!: ?c
I\SP:CIONAIO ?:LO N,l \ls:ÉalC lÁ AGR CLlilrRA ?ECIIARA:

SASiicrM:\iC slF lS:RVlÇo ): ,\s?:ÇÁc FED:RÂL) oJ Srv

(s:RVlÇc D: rNSPÉÇÁC VUNiCTPAi) (COIA 25% EXCiUSTVO rAeA

MOLE) [MBÁLÀDA

Uf,/ i.lDE \ P'sS:
MOLE} 

'V3A.A]A

l/: : lPP - 1C123/C6. AitI18

SAEOR PRCPRIO

SASOR PRCCRiC

KIIO

(r-C

RS 31 29
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CARNÉ BOVIITA NTÉIRA OE 2'FRÉSCA (ACE[I) :V:À ,. '.' .JÁJ-

2',-ASTICC l: ?C!i:; !:\O COM :Êll?aRA:-RA .la R::* rl'ilAÇÀC

EM EMBALAGEM OÊ AÍ. 2KG COR P'.ICPRIA SlM iIAl\ChAS

ÉSV€AD:AiAS CI]EIRO E SAEOR PRC?RIC INSPECIO:,]ADC EÊLO

MMINISÍERIO JA ÁGRICULIURÁ. PECUÁRiA E A3ASTEC]II:NÍO SIF

(SiRVIÇO D: INSPEÇÂO FEDEML) OU SIII (SERVIÇO iJ! ]NS

ML]NICIP

(

a 2rc

l6 (C

87

<C

^G

3 00, (a

{tLa

(irC

RS 22.43 119 857 50
CARNE BOVINA INTEIRA OE 2'FRESCÂ IACET4I, :
Pl 

^sl,Cl 
0a PO-|ETrr ENO COM ;l[,lPFFir';LRÁ

EM EMBALAGEM DE iits 2KC COR PROPRI

D: A:: i ,:
A SEM iíANCHAS

E SAEOR PROPRIO INSPEC ONADO PÊLO I,IINISTER|O DA

iURA, PÊCUÁRiÁ 5 A8AST:CIM'I\iC SIF (SERVIÇO DE

n,,o*§ilro,rn*
^/atrÍcula 

52709-2
DAF. SEOE.S

€SVERDEAOÂS, CHEIRO E SABOR PROPRIO INSPÉCIONADO PELO

MMINISTÉRIo oA AGRICULTURA PEC'JARIA E AEASTECIMENIO SIF

(s:RVrÇo 0E rNspEÇÃo ÊEDERAL) ou srM (s;RvlÇo DF rNsPEÇÃo

MUNTCTPAL) - (CoTA 2s% EXCLUSlvo PARA ME E EPP - LCr 23/06 ART

i.,1., ,

CÂRNE EOVINA DE 2. FRESCÂ (PALETÂ) :M3^:llA:i\t SACa)
C:ÂS;]CO 5: PO:l:iI.ENC COM T:MP:AA;itA D: ?"R G:RAÇÃC

:V :V3A|ÂCÍV l: AT: 2KC \SJ:aC\A)C::'J V\:Sr:RrCDA
AGRrcijLiuRÁ sr: (sERVrÇc )a lNsp:ÇÃc ::D:qAt) o! srM

ii i) \S,:ÇÂC v!N C '"4- l. -
caRNE SOVINÂ MOIDÂ 0E 2. fRESCA (PAL€rA) aV;À ;:rÂ €M
riAsiiac !a ?c: :;it:\o ccv :all?!RAiuiA D::t::Ric:
: lMBAúc:v ,i ATa 2KG ii\srac orADc ,:10 v §sÍÉRro DA

AcRrcL.ruRA si: lsERV]Ço l: \s?:ÇÁo ::D;aA,-) cJ slM

(s:tv,Ço l: \Sc:ÇÁ0 Mul.tcrPA!) .(CCiA 2s%:x[:-!s{vo pAâ.Â

CARNE BOVINÂ (CHAMEARIL) FRÉSCA EI\IBALADA EM SACO

PLAST]CO O€ POLIEIILENO COIII ÍEMPERATURÂ DE RLFRLCERÂÇÀO

COR PROPRIA SÊM MANCHAS ESITRDEAOAS CHÉlRO Ê SABOR
PROPRIO INS;,EC]ONADO PELo [,!INISIÊR!O DA AGRICUL.TURA sIF

íSERVIÇO OE INSPÉÇÁO FEOERAT) CU SIM {SERVIÇO DF INSPEÇÃO

[IUNiCTPAL]

caRr,rE BovrNÂ (cosTELÂ . caRNE c/o§§o) EMBAT,ÂDA EM SACO
púsr.co DÊ pcLrÉÍrLENc ccM TETvpERATUR^ DE RTFRTGERÂÇÁo

CARN: MAGRÁ, COR PROPRIA, SEM IVANCHAS ÊSVERDEÂDAS, F-Di,
hÍ, l

+[.r'r:t§.. Rrt\
Ê
I

R§ 39 952 50

't i,a

RS 22 83

{.0

R§ 22.A3 R$ 119 E57.50

DE iÉ FRESCA lÂCEÍil) eMBALAIIA EM SACC

PúSTICO OE PoL EÍILENo coM íEMP:RAÍURÁ DE REFR GERAÇÃo

i)l Elt 3ALÂGIV DE ATã 2(G '\SP:C,o\ADC "!:LO lV \lS lLR 0 DA

ÂêRTCULTURASTF lsERVrÇo DÊ lNspEÇÀo FÉD;RAr.) 0u srM

0E 2. FRESCÂ (ACEM) !MBAT.ADÁ Ér/ SACo

PüsTIcc OE PcLIEIILENo Coi,l lEMPERÁTURA DE RETR GERAÇÀo

EV .M8A,-AGEM DE ATE 2KG. rNspicroNADo pÉro MrN sTÊRro DA

cu,.TURASr: {saRV Ço DE iNs?:ÇÂc ::r:RA-l olr sv
(s:RvrÇo DE rNSeEÇÁo MUNtcr,Âr) - (cCiA 2s% Exc,_uslvo PARA

CÁRNE BOVINA MO

.: rtvl DE iNSPE MUNiCIPÁ

CÂRNE EOVINÂ MO

vE E :PP - ici23/06- ÂRi 18 INCLSO r
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SÂLSICHÂ DE CARNE BOVINA ÍIPO HOI DOG COM NO MAXIMO 2%

DE AÀ,IIDO COV AS?ICTC CARACTER|SIICC, CCt PRÔ]RÂ St]ú
vA\raJA( 'r'1tAC:\',iAS CL,, aSVaRDÊA,AS OIO:r : SrlOi
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À4atrícula 52709-2
D^F . SEDES fi

)ro!r: a3v tA-a )i iv3A-Á::v: rrÂ1c ): va :a ): - 
"-.V \ VíJ €i ] ÁS A )AR- R ]A ]A-A ): :\-t:CA i

§
5- 2ô0.C0

LINGUIçÂ CÂLÂBRESA, COII OAIA OÊ ÊMBALAGEM E PRAZO DÊ

VALIOAOE D' IlO MINIi\4C 60 DIAS A PARTIROA DATA OE ENTREGA

FRÂNGO COI{GELÂDO INTEIRO SEM TÉiIPERO EM EMAALAGEM

PLASTTCA FLExiVEL REsISÍENTE, COM RÔTULo coNTENDo
IDÊNÍIÊICÁÇÁo DA EMPRESA, REGISÍRo SIF (SERVIÇO DE INSPEÇÃO

FEDERAL), COII OATA OE EMBALAGÊII E PRAZO DÉ VALIDADE DE NO

MINIIT,IO60 DIAS A PARÍIR DA DATA OE ENÍRÊGA

{L.

PEÍÍO OE FRÂNGO, CONGELADO SEM TEMPÉRO EM EMEALAGEi,i
púsTrcA FLExlv:L aEsrsÍENTE. coM RôÍuLo ooNTENDc
iDENIIFICAÇÀo DA EMPR:SA REGISTRoS sI. (SERV1Ço DE

rNSpiÇÀo FEDERA:-). cAiA D! iMaALÂcEM E parzc DE vAL oADE

DE NC IVINIIIIO 60 DIAS A PARÍIR DA OATA DE ENTREGA

{G

tt
ICARNE BOVINA (FIGADOI ErlEaLAOA EM SACO oLASTICO Dçl

1DOl,5T LiNO C3V -;VPER -.rRA Df RLFRTGLRAÇÀO CONG[-^DA.I
lcoR,Rooa,A. s:M MA\ciiAs ESVÊRDEADAS. cHEtRo E s^scRl
l,to:r o ,rs,:c oleto ,a-o vrNrsrEn,a :l nsrrc;rrtru.]
I):C-Àt,A : A3AS-:C,V.\.C s': {SERVIÇo o= ,NSPEÇÀC E5D=RAt 

)

OJ SIV IS9]VIÇC ]: \S?iÇÀO MUN,C]PAL) PAÀZC D5 VALIDA']: Di
I: V \IVC 6O f'ÂS A OAR 'I]A]A]A O:!\;3:GA

caRNE BOVTNA (FTGAOO) !V3A'-A!A :V SACC ?.ASiiCO lã
PCil:- -:\o cc)/ iaMP:RÂÍúRA DE R€FRrc:itAÇÁc cor6:-^JA,
CCR 'ROPRIA ,c!V VA\CilÀS ESVERDEADAS. CH:IRC i SABCR
PROTIiO \SP:CiCNADC C:,-O MINIST'T.O DA AGRiCi,JIIURA.
pEC!AR]A É AaASi:civE\Íc sra lsERviço c: lNspiÇÁc FEDERAi)
cu slM (s:tvlÇo l: rNs?aÇÀo vuNrcrpAL). ,RAzc DÊ VAL|DADE Dã
NC V \irVO 6C D|AS A PARI 1 DA DAiA l: :\iR:GA - (S5RVIÇO D:
rNsp:ÇÃc MUNrc cA,-) (ooTA 25cl. :xci.ijs:vc >ARÁ M: Ê apr -

LCí2106' ARi z8 :\CiSo )

R$ 66.!99-!LR§ 14 54

OVOS 0E GÂLINHA GRANDE BRÂNCo: CARiai-A CCM 30 UN DAD:S
INSPiC C\ADC :'-C VINIS:'RIO DÂ Â3tiCU:'URA, 2ECLACiA :
ABASIECLMÉNÍC COM DAIA OE EMBALAGÊM É PRAZO DE VAL DADÉ

DE No MlNtMo 3c D|ASA PARTTR DÂ oATA DE ENTREGA

RS 25 513

'(G

RS 25 51

PÊIXE DE COIJRO TRATADO E LIMPO, FRESCO, EMBAIADA EM SACO
PLÂSIICO DÉ PCI-,; IILI.\O EV 'EIüDERAÍURÂ DE REFRIGECAÇÃO

CÔR PaOoR,a. CLla,RO E SABOR PROoRIO (Ex SURJglltl JA,i
P]NÍADo ,)]NSPEC oNADoPÊLO MlI.] sÍÉRIoOA AGRICULÍURA
PECUÁRIA E ÂEASTECIMENIO SIF (SERVIÇO DE INSPEÇÁC FÉDERAL)

0U srv (sERVrÇo DE rNspEÇÃo MUNrcrpAL)

R§ 22 A21,33RS 14,26

: ()Laa

i r,iJ riG
LINGúrça roscA[a. coM DATA DE EMBALAGEM E pRAzo DE

VALIDADE DE NO MINI[/O60 DIAS A PARÍIR DA DATA DE ENÍRECA

RS 48.960,00RS 16,32

R$ 8.688,001.24RS

RS s7 24!pqRS 11,93

RS 64 575 0C

'tC2 ,.}

5' R§

( (

-t-

ICARÀE BOvlliA (COSTETA . CARNE C/oSSoI : V3A Ala : V . Àw

leresr c" o, ,-'-ij- -a\J ccv rEMp:RiTUaA D: R:aa,GLRlÇAc 
I

ICARI\! VAGI^ .J? ,2ROoRrA SÊM MANChAS ISV:RDãADAS I

l:nsrro ; sau:', r.c,tro rNSoEc,oNADo o;Lc v \,srÉc,( DAI

IAGR.CUL.L,R-À ,IC:,AJiÂ . ÂEASIECIVE\.O S,F {SFRVIÇJ ]:I
lrrsprÇao reo:norl ou s.M islRvtÇo DE r\sPEÇÀo MUN,C pA, ) .l
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LOTE 04 . MATERIAL DE CONSI,IVO. HORITFRUTI, PAJ ,ÉNOERAOS USUÀRIOS ATENDIDOS PE..A POL|TICA OE( ISTENCiA SOCIAL . 2019

APRESENÍAçÃO VALOR MEDIO VALOR TOTALITEM QUANT. UNID orscRriflNAçÃo

't11 2.000 KG KILO RS 2,i9 5 573,33R$

2.167,67KILO K5 3,1 0

113 KILO 4,13RS 826,67RS

21 .424,00RS114 RS 412

876,67R$115

700

200

KG

s 200

200

KG

i(G

KG

ABoBoRA REGToNAL 0E pRrMErRÁ euALroót, ÍAlrANHo i/Éorô, cor',l cescn sÀ, ncoúoicror'reon enr

EtvBALAGEt'/ REstsÍENTE E TRANSpARENTE, tN NATURA. LtvRE DE REsÍDUos oE FERTILIZANTES E

AGROTÔXICOS. DE COLHEITA RECENTE

ABACAXI, DE 1" QUALIDAOE. LIVRE DE RESIDUOS DE FERTILIZANTES E AGROTOXICOS. DE COLHEITA

RECENTE,

BANANA PRAÍA, DE 1'OUALIDADE, GRAU DE AMAOURECiI\,4ENÍ0, COM CASCAS SÀS, SEIV RUPTURAS,

PESANOO MEDIA DE 120 G A UNIDADE, ACONDICIONAOA EM EI\,IBALAGEM TRANSPARENTE E RESISTENTE, IN

NATURA. I.lVRE DÊ RESiOUOS DE FERTILIZANTES E AGROTÔXICOS. DE COLHEIÍA RECENTE,

BATATA INGLESA, NOVA, OE 1'QUALIDADE, TAIVANHO GRANDE, LII\4PA, INTEGRA ISENTA DE PARASITAS,

ACONDICIONADA EI\,4 EMBALAGEIV PLÁSTICA RESISTENTE E TRANSPARENTÉ, IN NAÍURA. LIVRE DE RESIDUOS

DE FERTILIZANTES E AGROTOXICOS, DE COLHEITA RECENTE.

BAÍAÍA DOCE, LIVRE DE RESíDUOS DE FERTILIZANTES E ECNóTÓXICô§ ÓE COLHEITA RECENTE

(LO

KILO 4,38

RS s.390,001.500

BETERRABA sEM FoLHAs, DE 1. oUALIDADE, ÍAIVANHo MEDIo, íNTEGRA, ISENTA DE PARASITAS,

AcoNDrcroNADA Etv tMBALAcETv RESTSTE\TE, plÀslcA, tN NATURA. t rvRF DE REsiDuos DL

FERÍILIZANTES E AGROTOXICOS. DE COLHEITA RECENTE

KILO RS 3,5S

117 s.000 RS 22 250,OOKILO RS 4,45

1'18 R§ ,oo-
Z:

1.920

KG

CEBOLA, SEIV RESIIA, TA[,4ANHO MEDIO, NOVA, DE 1'QUALIDADE, COtvÍ CASCA SÃ, SEIV RUPTURqS,

ACONOICIONADA EIV EMSALAGEM RESISTENTE E TRANSPARENÍE, IN NATURA. LIVRE DE RESiDUOS DE

FERÍILIZANÍES E AGROTOXICOS, DE COLHEITA RECENTE

CENOURA DE í'QUALIDAOE, TAÍIIANHO MEDIA, NOVA, FRESCA, INÍEGRA, ISENTA DE PARASITAS,

ACONDICIONADA Eiu EMBALAGE[,4 RESISTENTE E TRANSPARENTE, IN NATURA, LIVRE DE RÉSiDUOS DE

FERTILIZANÍES E AGROTÓXICOS. DE COLHÉITA RECENlE
KlLO RS 3,84

1'19

500

1 500 RS

t-
Ix-sp6
ib

465
(G

3,1 0RS

120 3.000
KC

4,05RS R§ r z r s!,oo\

CHUCHU DE 1" QUALIOADE, TAI\,IIANHO MEDIA, NOVA, FRESCO, INTEGRO, ISENÍO DE PARASITAS,

ACONDICIONADO EM EI\4BALAGEI/ RESISTENTE E TRANSPARENTE. IN NATURA, LIVRE DE RESiDUOS DE

FERTILIZANTES E AGROTÔXICOS, DE COLHEITA RECENTE.

MAMAO PAPAYA DE 1' QUALIDAOE, I\,4ADURO, FRESCO, ÍAÀ,4ANHO

RESiDUOS DE FÉRIILIZANTES E AGROTOXICOS, OE COLHEITA RECENTE

I\4ED 1O iSENTAS DE PARASITAS,LIVRE DE

K]LO

Ktto

R5 25.390,00121
KG

8,46
MAÇÁ NAcIoNAL VERIT4ELHA DE 1. QUALIoADE, ÍúAoURo, FREsco, TAMÁúÚo úEDIO ISENTAS DE

PARASITAS. LIVRE DE RESíDUOS DE FERTILIZANTES E AGROTÔXICOS. DE COLHEITA RECENTE.
KLO

RS s.978,00122

3.000

r.400
KG

MELÂO DE 1" QUALIDADÉ, IVADURO, FRESCO, TAIUANHO I\,4EDIO, ISENÍAS OE PARASITAS, LIVRE DÉ

RESíDUOS DE FERTILIZANTES E AGROTOXICOS, OL COI.HEITA RECENTE
Klto 4,27RS

RS 708,3350c
KG

KILO 1 ,42RS

(

C
,1

RS 00124 KiLO 2.79RS

'jl.:

ti
/.

ol

3 500 KG

MELANCIÂ DE,I'QUALIOADE, MADURA, FRESCA, TAI\íANHO MEDIO, ISENTAS DE PARASITAS,LIVRE DE

RFSiDUOS DE FTRTILIZAI\TES E ACROTOXICOS, OE COLHEITA RTCINTE

REPOLHO VERDE OE 1'QUALIDAOE, FRESCO, íNIEGRO, TAI\,IIANHO MEDIO, ISENTO DE PARASIÍAS E

LARVAS LIVRE DE RESiDUOS DE FERÍILIZANTES E AGROTOXICOS DE COLHEITA RECENTE.

PÊPINO VERDE OE 1'QUALIDAOE, FRESCO, íNÍEGRO TAI\iANHO I\4ED]O, ISENTO DE PARASITAS E

a
o)

!c,(o

<\
s.-
J
3:

:§
§GE
s'
(-a
S§

RS

+,'

3000 : (c
:ARVAS .jVR; Dr RÊS!!I.r-OJTDE !ERT LIZANT:S E AGROÍCXICCS DE COtfE IA RE CENTE

K L.O RS i25

l

I760 00

I

I

I

I

112

KG

I

KG

I



126 (G

10.000 KG

PIMENTÁo vERoE DE 1. QTTAL|DADE r\-ai;( ILS-'- A:la\-1o vÉDrC, sÉN;c ll PARASTIAS t -A(
LIVRE DE RESíDUOS DE FERIILIZANTES E AGàUIOXICOS DE COLHEITA RECENTE,

(rL0 RS 6,14 RS 18.430,00

RS 283 601 17

ÍOMATE, GRAU MEDIO OE IIAÍURAÇÃO, 1'OUALIDADE, SÃ, SEI,4 RUPTURAS, ISENTO DE PARASITAS E

LARVAS, ACONDICIONADO EM EIúBALAGEtú RESISTENTE E TRANSPARENTE, IN NATURA LIVRE DÉ RESiDUOS

DE FERTILIZANTES E AGROTÔXICOS, DE COLHEITA RECENTE,

KLO

rúÇ MAÇO

138

F"bô

^1:.t'iÍ(: ,

tG:
Êj.
'\_. I _- _

:J

>:L ã
'E a.
;E,.SP
PB§iõ: §.6õ:

.{

RS 62.033 336.20RS

RS 21.580,003,32RS

8.023,33RSr\1AÇO 1,38R5

127

6 500

5.800 À,4Ç

ALFAcE AMERtcANA DE 't. euALtDAoE, FREScA, pÊs DE TAI\,IANHo MEoto, FoLHAS íNTEGRAS, tSENTAS DE

PARASrrAs. LrvRE DÊ RESíDUos DE FERÍtLrzANÍEs E AGRoroxlcos. DE coLHErrA RECENTE.

cHErRo vERoE (coENTRo E cEBoLTNHA) DE 1'oUALTDADE, FotHAs íNTEcRAs, FRESoAS, tsENTo DE

SUJTDADES, eARAStTAS E LARVAS, ApRESÉNTADAS Eu ivAÇos DE ÍAMANHoS GRANoe, Lrvne oE REsiouos
DE FERÍtLrzÁNTES E AGRoróxtcos. oE coLHEtrA RECENTE.

RS 12.466,67I\,4AÇO 3,12RS130 4.000 t\íÇ

COUVE MANTEIGA, DE 1'OUALIDADE, FRESCA, FOLHAS INTEGRAS, ISENTA DE SUJIDAOES, PARASITAS E

LARVAS, APRESENTADAS EI\,4 MAÇoS DE TAIúANHO GRANDE. LIVRE DE RESIDUOS DE FERTILIZANTES E

AGRorôxtcos. DE coLHEtTA REcENTE.
2.635,33RS13,18RS

1.470,00RS

DUZ A

KLO 7,35RS

I31 200

20c

DZ eurABo. LivRE DE REsíDUos oE tERÍrLizANTEs E AGRoToxrcos. DE coLHElrA REcENTE

BERINJELA DE 1. euALIoAoE, íNTEGRA, FRESCA, TA|\,1ANHo MÉDro, TSENTA DE pARAstrAs E LARVAS. LIVRE

DÊ REsíDUos DE FERÍILIzANTES E AGRoÍÔxIcOs DE cOtHEIIA REcENTE.

RS '12.866,67KILO 3,22RS4.000 Xí]
MACAXEIRA DE 1'QUALIDADE, FRESCA, RAIZES INTEGRAS, TAMANHO MEDIO, ISENTA DE PARASIÍAS E

SUJIDADES. LIVRE DE RESíDU0s DE FERÍrL{zANTEs E AGRoroxtcos. DE coLHElrA REcENTE.
133

3,12RS RS 1402,50450
1952,00RS

VINAGREIRA. TIVRE DE RESIDUOS DE FERTILIZANTES E AGROTOXICOS, DE COTHEIÍA RECENTE

FEUÁO VERDE, LIVRE DE RESIDUOS DE FERTILIZANTES E AGROTOXICOS, DE COLHE TA RECENTE

I\,,IAçO

KILO 9,76RS200
-!a_

KG

3.808,00RSKlto RS 1 9,04KG
RÂBANETE oÉ 1. eUALtDADE, iNTEGRo, FREsco, tsENTo DE pARASÍTAS E LARVAS LtvRE DE RESiDU0S DE

FERTILtzANTES E AGRoTóxrcos. DE coLHEtrA REcENTE

2,76RS 2 205,33RSLARÂNJA DE 1'QUALIDADE, INTEGRO, CASCA LISA, SEIV SUJlDADES, ISENTO DE PARASITAS E LARVAS.LIVRE

DÉ RLsÍDUos DE FFRT,T ,ZANIt s F AGRoroxrcos DE coLHEITA REcENTE
KILO800 KG

5 893 33RS5,89RS1.000 KG KlLO
LrMÃo oE 1" euALolAoE. TNTEGR0, oASCA LrsA, sEtul suJtDAoES, rsENÍ0 DE pARAsrrAS E LARVAS.LIVRE DE

REsÍo-cs oe rrnr rL rzÁN-t s F AGRoroxrcos DE cotHE'TA RECENTE

IOTAL GERAL

l I
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LOTE 05: MATERIAL DE CONSUMO - REFRIGERANTES, PARA ATENDER AOS USUARIOS ATENDIDOS PELA POLITICA DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL - 2019

VALOR
MÉDIo

VALOR
TOTALQUANT. UNID APRESENTAÇÃOITEM DtscRtMrNAçÃo

R$ 36.218,00R$ s1,74139 700 FD

REFRIGERANTE, de primeira qualidade, em garrafa PET de 2 litros,

sabor: GUARANÁ 1Água gaseiíicada, açucar, semente de guarána,

aroma natural, acidulante: Acido cíkico; conversadores: sobrato de

potàssio e benzoato de sódio, sem glúten)

FD C/ 6 UND

RS 24 094,67Rs 60,24140 400 FD

REFRIGERANTE, de primeira qualidade, em garrafa PET de 2 litros,

sabor: LARANJA(Agua gaseificada, açucar, suco natural de laranla,

aroma natural, acidulante: Acido Cítrico, Conservadores: Sobrato de

potássio e benzoato de sódio, sem glúten)

FD C/ 6 UND

RS 12.780,67200 FD RS 63,90141

REFRIGERANTE, de primeira qualidade, em garrafa PET de 2 litros,

sabor: COLA (Agua gaseificada, açucar, extrato de nox de cola, caÍeína,

acidulante ins 338 e aroma natural)

RS 5.226,33142 1 0 i) FD R$ 52,26

REFRIGERANTE, de primeira qualidade, em garrafa PET de 2 litros,

sabor: LIMÃO (Agua gaseificada, açucar, suco natural de Iimão, aroma

natural, acidulante: Acido Cíkico; Conservadores: Sobrato de potássio e

benzoato de sódio, sem glúten)

FD C/ 6 UND

FD C/ 6 UND

R$ 6.01 1,33143 100 FD FD C/ 6 UND R$ 60,11

REFRIGERANTE, de primeira qualidade, em garraÍa PET de 2 litros,

sabor: UVA (Agua gaseificada, açucar, suco natural de uva, aroma

natural, acidulante: Acido Cítrico; Conservadores: Sobrato de potássio e
benzoato de sódio, sem glúten)

latrícw s d,,,t Silp,t
i!1atÍ icula 5?709-2

R$ 84.331,00

iP{l
ss,

I
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VALOR TOTALVALORITEM QUANT. DISCRIMINAÇÃO APRESENTAÇÃO

Rs 22.750,00UNIDADE 0,65RS144 35.000 UNID PÃO FRANCES, FRESCO UNIDADE COIM APROXIMADAIVENTE sOG

Rs 27.600 00TJNIDADE 0,61RS145 45 000 IJN ID PAO DOCE, IRESCO UNIDADE COIú APROXIIVADAIMENTE sOG,

TOTAL RS 50 350,00
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

PREGÃO PRESENCIAL N' 013/201g.CPL

ANEXO II

(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENGIAL

lmperatriz (tVA), _de de 201 9

A(o)
PREGOEIRO(A) MUNICIPAL
REF. PREGÃO PRESENCIAL NO 013/201g.CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa

_, inscrita no CNPJ/MF sob o no

com sede na rua vem pela presente informar a Vs

Sas. que o Sr
CPF no

, portador do RG no _ e do
é designado para representar nossa empresa na Licitaçâo

acima referida. podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e
impugnaçóes, receber notificação, tomar ciência de decisóes, assinar propostas e rubricar
documentos das demais licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar,
formular lances verbais, enfim, praticar todos os atos inerentes ao certame.

Atenciosamente,

Nome, ldentidade e Assinatura do Responsável Legal
Com firma reconhecida em cartório

. ié.,4_
'.,'.-q

Rua Urbano Rocha. 1657 - Bairro Juçara, ImperatrizrMA
CEP: 65.900-505
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMTSSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

PREGÃO PRESENCIAL N' 01 3/2019 . CPL

ANEXO lll
(MINUTA DO CONTRATO)

CONTRATO NO t2019 -

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS PEREC|VEIS E NÃO PERECÍVEIS, PARA

ATENDER AS NECESSIDADES DA SEDES E DOS PROGRAMAS SOCIAIS DO FUNDO

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - FMAS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ E A EMPRESA
ABAIXO,

NA FORMA

brasileiro(a), agente político, portador do RG n.o

SSP/MA e do CPFiMF n.o _, doravante denominado simplesmente de

coNTRATANTEe,dooutrolado,aempresa-,CNPJ/MFn."
'eStabelecidana-,neSteato,repreSentadapelo,

doravante denominada simplesmente de CONTRATADA, tendo em vista o que consta no

Processo n.o e proposta apresentada, que passam a

integrar este instrumento, independentemente de transcrição na parte em que com este nâo
conflitar, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.o

8.666, de 2 1 de Junho de 1993, mediante as cláusulas e condrções seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto deste contrato a Aquisiçáo de alimentos perecíveis e não perecíveis, para

atender as necessidadês da SEDES e dos Programas Sociais do Fundo Municipal de
Assistência Social - FMAS, com motivação no processo admrnistrativo n"
30.00'1.1017/20í 8-SEDES, e em conformidade com o Pregáo Presencial no 013/2019-CPL e
seus anexos, que independente de transcrição integram este instrumento para todos os fins
e efeitos legais. O presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório
realizado na forma da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraÇões.

cLÁusuLA SEGUNDA - DAs oBRtcAÇôes ol coNrRarlol
l. No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o
empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe
são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigaçôes estabelecidas deste Edital, a:
lniciar a execuçâo do objeto logo após o recebimento da "Ordem de Fornecimento",
emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de Dezembro do exercício
financeiro em que for formalizado o contrato.
Respeitar o prazo estipulado para a execução do objeto, conforme estabelecido neste Edital
e na proposta da CONTRATADA.

ilt

Rua Urbano Rocha, 1657 Bairro Juçara. ImperatrizMA
CEP:65.900-505

.----tL!
.d

Ao(s) 

- 

dias do mês de 

- 

do ano de 2019, de um lado, o MUNlciPlO DE

IMPERATRIZ, CNPJ/MF n" 06.158.455/0001-16, localizado na Rua Rui Barbosa, no 201,

Centro, através do(a) Secretário(a) Municipal

Sr portador do RG n.o e do CPF/MF n.o 

-,
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ESTADO DO M.A,RANHAo
PREFEITT.IRA MTJNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITA(]AO

Observar o prazo máximo no qual a Contratada ficará obrigada a fornecer os alimentos,
após cada solicitaçáo formal, conÍorme item í8 deste Edital.

Comunicar à fiscalização da Contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condiçóes
inadequadas a execuçáo do contrato ou a iminência de fatos que possam prejudicar a

perfeita execução do objeto.
Facilitar à FISCALIZAÇÃO o acesso aos procedimentos e técnicas adotados.
Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar a CONTRATANTE ou a
terceiros, em razáo de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.
Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela
assumidas, todâs as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante, devendo
comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas
condições.
A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo máximo
de 05 (cinco) dias úteis após a notiíicação da Contratante, sob pena das sanções previstas
no art.'8'l na Lei 8.666/93.
A recusa injustificada do homologatório em assinar o contrato, aceítar ou retirar o
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracleriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.
Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões do valor
inicialmente estimado para a execução do contrato, nos termos do § 1o, do art. 65 da Lei
8.666/93.
Executar íielmente o contrato, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei
8.666/93, respondendo pelâs conseqüências de sua inexecução total ou parcial.
lndicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 0i (um) preposto como seu
representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 9666/93), aceito pela Administração, que
deverá se reportar diretamente ao Gestor do contrato, pessoalmente e/ou via
eletrônica/teleÍone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto.
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no totar ou em parte,
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou de alimentos empregados;
Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e reÍazer, prioritária e exclusivamente, ás
suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da
solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas e
imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execuçâo do objeto.
Responsabilizar-se peros danos causados diretamente à Adminrstração ou a tercerros,
decorrentes de sua curpa ou doro na execução do contrato, não excruindo ou reduzindo essa
responsabiridade a fiscarização ou o acompanhamento pero órgão interessado.
Responsabilizar-se por todo e quarquer dano ou prejuízo causados por seus êmpregados,ou representantes, dareta e indiretamente, ao adiuirente ou a terceiros, incrusive osdecorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia,
mesmo expirado o pazo.
Responsabilizar-se peros encârgos trabarhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

Rua Urbano Rocha. i657 - Bairro Juçara. Imperatriz,MA
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IM PERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

XlX. A inadimplênciâ da Contratada, com referência âos encargos trabâlhistas, fiscais e
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu

pagamento.
XX. Responsabilizar-se pelo cumprimento des prescriçóes referentes às leis trabalhistas,

previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
XXl. Náo transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa

anuência da Contratante.
XXll. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações pactuadas entre as partes.

XXlll. Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, íretes, seguros, mão-de-obra,
garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.

XXIV. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do sêtor competente, não
eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigaçóes
pactuadas entre as partes.

XXV. Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do fornecimento\7 
e prestar prontamente todos os esclarecimentos quê forem sollcitados.

XXVI. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigaÇôes estabelecidas na legislação
específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do
fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e
contriburções, indenizaçôes, vales{ransportes, vales-refeições, e outras que porventura
venham a ser criadas e exigidas por Lei.

XXVll. Responsabilizar-se arnda por todas as despesas com material, mão-de-obra, acidentes de
trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, íretes,
equipamentos, seguros, tributos, contribuiçóes de qualquer naluÍeza ou espécie, salários e
quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execuÇão dos serviços contratados.

XXV|ll. Responsabilizar-se por quaisquer açóes judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a
ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato.

XXIX. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção lndividual - EPl, exigidos
pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como cumprir
todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho.

\_ XXX. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários.
XXXI. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependênciâs da

Contratante,
XXX|l. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega, inclusive o

descarregamento dos alimentos.
XXXlll. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalizaÇão por parte da AdministraÇão Municipal.
XXXIV.Entregar o objeto na Secretaria de Desenvolvimento Social ou outro local designado por

esta.
XXXV. Apresentar no ato da assanatura do contrato a planilha de preÇos da proposta íinal ajustada

ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura do
contrato.

XXXV|.Manter inalterados os preÇos e condições da proposta.
XXXVll. Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles

constantes do anexo I - do Termo de Referência.
XXXVlll. Proporcionar todas as fâcilidades necessárias ao bom andamento da execuÇão do

contrato.

--dts'i
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Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições contidas

no Termo de Referência, no Edital e no contrato, inclusive quanto ao compromisso do

fornecimento dos alimentos, atendendo às solicitações do governo municipal.

Atender as demais condiçôes descritas neste Edital.

São expressamente vedadas à contratada:
a veiculação de publicidade acerca do avençado, satvo se houver prévia autorização do

Município;
XLlll. a subcontratação para a execução do objeto deste contratol

XLIV. a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o

período de íornecimento.
XLV Apresentar Alvará Sanitário e licença de funcionamento para os estabelecimentos que

exercerem atividades pertinentes a área de produção/manipulação de alimentos;

XLVI. Os estabelecimentos fornecedores/produtores dos alimentos deverão manter as

condiçóes sanitárias e de íuncionamento de seus estabelecimentos comerciais exigidas à

época da licitação, sendo que ficaráo sujeitas a qualquer momento, desde o início do
processo licitatório até o término do contrato de fornecimento, receber visitas m /oco de
equipe técnica da SEDES, onde será exigida a apresentação do l\ilanual de Boas Práticas
de Manipulação e/ou Fabricação do estabelecimento, assinado por um profissional

habilitado, além de outros documentos que sejam considerados oportunos na ocasião.
XLVll. As empresas produtoras fornecedoras de alimentos de panificaÇão deverão
comprovar que possuem em seu quadro permanente, na data prevista para execução do
serviço, profissional de nível superior devidamente reconhecido pelo Conselho Regional de

Nutricionistas da 6a Região (CRN6) com certidão de regularidade junto ao mesmo, que

assuma a responsabilidade técnica da empresa.
XLV|ll. A comprovação do vínculo empregatício se fará através de apresentação de cópia da

carteira de trabalho (CTPS) ou contrato de prestaÇão de serviços.
XLIX. Apresentar, a empresa licitante, declaração formal de, se contratada for, ter à sua
disponibilidade veículos apropriados ao transporte de gêneros alimentícios, constando
relação da Írota própria ou terceirizada, essenciais ao cumprimento do objeto licitado.

L. Os gêneros alimentícios deverão ser transportados em carros fechados apropriados e em
perfeito estado de conservação e hrgiene, protegidos conforme características de cada
alimento e obedecendo aos critérios de refrigeração e congelamento, nos casos
necessários. O transportê de alimentos refrigerados e/ou congelados deve ser feito em
transporte fechado, isotérmico e refrigerado/frigorííico.
Ll. As licitantes vencedoras dos produtos, carnes e aves, polpas de frutas congeladas e
pães, do Termo de Referência deverão comprovar a propriedade ou terceirização da frota
de veículos a ser utilizada, atraves de cópras autenticadas dos Certificados de Registro e
Licenciamento de veículos, conforme o caso, devendo os mesmos estar acompanhados
obrigatoriamente dos certificados de lnspeção Sanitária dos veÍculos, devendo obedecer ao
regulamento técnico de Boas Práticas para ServiÇo de Alimentação.
Lll. Os gêneros alimentícios que se demonstrarem impróprios para o consumo ou lhes
diminuam o seu valor nutritivo serão rejeitados, devendo ser substituídos imediatamente,
sob pena de aplicação das sanções administrativas previstas neste edital.
Llll. As empresas produtoras/fornecêdoras de polpas de frutas deverão apresentar o
regislro de vinculaÇão junto ao MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento).

cLÁusuLA TERcEtRA - oBRtGAÇoES DA coNTRATANTE

á*'1
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l. Efetuar o pagamento na forma do item 18 deste Edital, após o recebimento definitivo dos
alimentos e verificação do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais,
previdenciárias, trabalhistas e as demais disposiÇões deste Termo de Reíerência.
ll. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a
execução do Contrato, conforme previsto no item 2í deste Edital.
lll. Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto
quantitâtivo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
lV Rejeitar os alimentos cujas especificaçóes não atendam os requisitos mínimos
constantes do Anexo I - do Termo de Referência.
V. Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, Íalhas ou irregularidades
constantes da execução do obleto deste Termo de Referência, para que selam adotadas as
medidas corretivas necessárias.
Vl. lnformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento
dos alimentos e exigir a sua substituição, conforme o caso.
Vll. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execuÇão do
Contrato, podendo recusar o recebimento do objeto, caso não esteja de acordo com as
especificaÇóes e condiÇões estabelecidas neste Edital.
Vlll. Verificar se a execução do objeto íoi realizada com observaÇão às disposiÇóes
pertinentes neste Edital. implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos
bens fornecidos.
lX. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de
decair o direito à contratação, sem pre;uízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93
e suas alterâções.
X. Verjficar a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor antes dos atos relativos à
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma
de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.
Xl Expedir as Autorizaçóes de Fornecimento.
Xll. Receber o objeto em dias úteis, no horário de th às 18h00, no local determinado na
requisição/autorizaçáo de fornecimento,
Xlll. Disponibilizar local adequado para a realizaçáo da entrega.
XlV. Prestar as informaÇões e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a
fiel execução do contrato;
XV. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que esteJam
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificaÇão,
para a entrega matenal.
XVl. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de
acordo com as determinaçõês do Contrato, do Edital e sêus Anexos, especialmente do
Termo de Referência;
XVll. Exigir o cumprimento de todas as obrigaÇões assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
XVlll. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada.
XIX Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades.
XX. Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sançôes administrativas previstas na
legislação.

cLÁusuLA sExrA - DA cLASsrFrcAçÃo oRÇAMENTÁR|A E EMpENHo

L As despesas decorrentes da aquisição de material de consumo do presente Edital fluirá
dos recursos do Tesouro Municipal e recursos do Fundo l\/unicipal de Assistência Social
para o exercÍcio de 2019, com previsão no plano plurianual. indice e Gestão do Programa

-z{
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Bolsa Familia - Manutenção e Operacionalização do Programa Bolsa Família. Unidade

Orçamentária: 30.00í .08.244.0154.2642, Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo,

Fonte: 095. Manutenção das Atividades e Projetos da Manutenção de Serviços de

Convivência e Fortalecimento de Vínculo para Criança e Adolescente (SCFV): Unidade

Orçamentária: 30.001 .08.243.0155.2659, Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo;

Fonte:095; Manutenção dos Serviços de Proteção e Atendimento lntegral à Família (PAIF)

no âmbito dos Centros De Referência de Assistência Social - CRAS: Unidade Orçamentária:

30.001.08.122.0155.2655, Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo; Fonte: 095.

ManutenÇão de ServiÇos de Acolhimento lnstitucional para Crianças e Adolescentes
(ABRIGOS): Unidade OrÇamentária: 30 001.08.243.0159.2674, Natureza. 3.3.90.30.00 -
Material de Consumo, Fonte: 095. Manutenção das Atividades e Projetos do Restaurante
Popqlar: Unidade Orçamentária: 30.001.08.í22.0157.2654, Natureza: 3.3.90.30.00 -
Material de Consumo, Fonte.001.ltlanutenÇão dos Serviços de ProteÇão Social Básica para

Pessoas com Deficiência no Centro de Referência - CRPD: Unrdade Orçamentária:
30.001.08.242.0155.2661, Natureza. 3.3.90.30.00 - Material de Consumo, Fonte: 095.
Manutenção do Centro de lnclusão Econômica e Social de lmperatriz - CIESI: Unidade
Orçamentária: 30.001 .08.334.0155 2666, Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo,
Fonte:095. I\ilanutenÇão do ServiÇo de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e
lndivíduos (PAEFI) no âmbito do Centro de Referencia Especializado de Assistência Social -
CREAS: Unidade Orçamentária. 30.001.08.244.0158.2672, Natureza: 3.3.90.30.00 -
Material de Consumo, Fonte: 095.Manutenção do Serviço Especializado para Pessoas em
Situação de Rua no Âmbito do Centro de Referência Especializado para Pessoas em
SituaÇão de Rua - Centro Pop: Unidade Orçamentária: 30.001.08.244.0158.2675, Natureza:
3.3.90.30.00 - Material de Consumo, Fontei 095. Manutenção dos ServiÇos de Convivência
e Fortalecimento de Vinculo Para ldosos: Unidade Orçamentária: 30.001.08.241.0155.2657 ,

Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo, Fonte: 095. Atendimento de Gestantes e
Crianças de 0 a 72 meses - Programa Criança Feliz. Unidade Orçamentária:
30.001.08.244.0155.2664, Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo; Fonte. 95.
ÍVlanutenção da Gestão das Açóes Estratégicas de Combate ao Trabalho infantil - Programa
de Erradicação do Trabalho lnfantil - PETI. Unidade Orçamentária.
30.001 .08.244.0158.2685; Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo; Fonte: 95.

Manutenção do Conselho Tutelar: Unidade OrÇamentária.. 16.001.08.244.0032.2648,
Natureza. 3.3.90.30.00 - Material de Consumo, Fonte: 00í.ManutenÇáo do Programa de
Promoção do Acesso ao Mundo de Trabalho; Unidade Orçamentária:
30.001 .08.334.0155.2665; Natureza: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo; Fonte: 095.

CLÁUSULA SETIMA. cRITÉRIo DE REAJUSTE
l. Os preços apontados, oferecido na proposta vencedora serão fixos e irreajustáveis
durante toda a vigência contratual, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente
comprovadas das situações previstas na alínea "d" do inciso ll do art. 65 da Lei no

8.666/1993 ou no artigo 17 do Decreto Municipal n.o 1312015

ll. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos
da Contratada e a retribuição da Administrâção para a justa remuneração, será efetuada a
manutenÇão do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma da alínea "d" do
Art. 65 da Lei n.o 8.666/93 e suas alteraçôes.

clÁusuLA orrAVA - Do pRAzo DA vrcÊNcrA, ExEcuçÀo Do coNrRAro E LocAL
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l. O futuro contrato que advir deste Edital, vigorará até 31 de Dezembro do exercício
financeiro em que Íor formalizado o contrato, podendo ser prorrogado por iguais e

sucessivos períodos, nos termos do Art.57, lnciso ll, da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores, com redaÇão dada pela Lei no 9.648/98. Ressalta-se a necessidade de
abastecimento diária, por se tratar de gêneros alimentícios. De forma que os abrigos
funcionam 24hrs por dia. Portanto, .lustifica-se a necessidade de abastecer continuamente.

ll. O cronograma de distribuição com os locais e os horários será definido coníorme
necessidade da SEDES. A empresa que não cumprir o prazo sofrerá sançóes previstas na
Lei 8.666/93 e suas alterações.

lll. A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos pedidos em perfeitas condiçôes de
ingestão, conforme proposta apresentada, especificações técnicas e níveis de desempenho
mínimos exigidos, dentro dos horários estabelecidos.

lV. O recebimento dos alimentos não implica na sua aceitação deíinitiva, porquanto
dependerá da verificação do resultado, por membro da unidade a que se destina os
mesmos, da satisíaÇão de todas as especificações do Termo de Referência.

CLAUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

I A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão
feitos pelo servidor Luizângela ldalgo Miranda, Matrícula 50.577-3 - Diretora Executiva,
ou outros representantes, especialmente designados, que anotarão em registro próprio
todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das íaltas ou
defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei no 8.666, de 21.06.93.

ll. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a
adoção das medidas convenientes a Administração.

lll. A fiscalização de que trata esta cláusula náo excluj nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de aÇão
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

lV. A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim.

CLÁUSULA DÉCIMA- Do PREço E DAS CoNDIçÓes oe PAGAMENTO
l. O valor estimado da aquisição dos almentos fora estipulado em R$ 3.091.467,60
(Três Milhões Noventa e Um Mil Quatrocêntos e Sessenta e Sete Reais e Sessenta
Centavos), conforme pesquisa efetuada no mercado, a correr por conta dos recursos.
ll. Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou
outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviÇos, não podendo sofrer reajuste
de qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item í9 deste Edital,
lll. Caso a Contratante não demande o total da quantidade estimada, não será devida
indenização a Contratada, observadas as prescrições da Lei no 8.666/93.
lV. A CONTRATADA deverá apresentar pré-faturamento com detalhes dos
fornecimentos, para conferência por parte da CONTRATANTE e posterior aprovaÇão parâ
faturamento.
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V. Depois de realizada conferência e aprovação do pré-faturamento, a
CONTRATADA deve emitir a notâ fiscal/fatura relativa ao fornecimento em 02 (duas) vias,
que deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social - SEDES,
situada na Rua Hermes da Fonseca, no 49, Centro - lmperatriz/MA, para fins de liquidação
e pagamento.
Vl. O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social - SEDES e pela Secretaria Municipal de Planejamento, Fazenda e
Gestão Orçamentária - SEFAZGO, por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária,
em ate 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos alimentos, com apresentaÇão das
notas íiscais devidamente certificadas pelo Agente Público competente.
vlt O pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS
MEDIANTE O FORNECIMENTO DOS ALIMENTOS , à medida que forem entregues os
mesmos, não devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.
Vlll. A Contratada homologatória deverá apresentar junto às notas fiscais,
comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal,
regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de ServiÇo -
FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT), bem
como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os serviços contratados,
inclu§rve quanto o lmposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS.
lX. Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos
fornecimentos devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante
contabilização e apresentação, ao Íinal de cada entrega ou perÍodo não inferior a um mês,
pela Contratada, dos formulários de controle dos fornecimentos.
X. A atestaÇão da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do
contrato ou outro servidor designado para esse fim.
Xl. Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagamento ficará pendente, ate que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras.
Xll. A contagem do prazo para pagamento será reiniciada e contada da
reapresentação ê protocolização lunto ao Fiscal do contrato do documento fiscal com as
devrdas correções, fato esse que não poderá acarretar qualquer ônus adicional à
CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo da prestação de serviços pela CONTRATADA.
Xlll. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente qualquer
obrigação documental ou financeira, sem que isso gere direito a rea.iustamento de preços ou
atualização monetária.
XlV. A CONTRATANTE reserva-se, arnda, o direito de somente efetuar o pagamento
após a atestação de que o serviÇo Íoi executado em conformidade com as especificações do
contrato.
XV. A CONTRATANTE não fica obrigada a adquirir os alimentos na totalidade do
valor e das quantidades estimadas para a contratação, realizando o pagamento de acordo
com o fornecimento efetivamente efetuado.
Xvl. O preço unitário considerado para o fornecimento dos alimentos será o preço
apontado na Ata da Licitação, ofertado na proposta vencedora deste Pregão.
XVll. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, taxas, fretes e
demais despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato,
isentando a Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PRAZO E CONDIÇOES DE EXECUÇAO
l. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de
Fornecimento" emitida pela Contratante, de forma parcelada, vigorando até 31 de
Dezembro do exercício financeiro em que for formalizado o contrato.
ll. O fornecimento dos bens será efetuado de forma parcelada, sob demanda, conforme
a necessidade e de acordo com a conveniência da SEDES e o FMAS, bem como da
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existência de disponibilidade orÇamentária, nas quantidades e locais determinados pela

Contratante, por ocasião da emissão dâ solicitaÇão formel, sendo de inteire responsabilidade
da Contratada o ônus com a execução do objeto.
lll. A Contratada fica obrigada a entregar os alimentos no prazo máximo de 05 (cinco)
dias, após a solicitação formal pela Contratante.
lV. Os alimentos entregues deverão estar acondicionados de forma compatível com sua
conservação, em embalagens lacradas pelo fabricante.
V. A Contratante poderá rejeitar, no todo ou em parte, os alimentos em desacordo com
as especificaçóes e condições do Termo de Referência, do Edital e do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CRITÉRIO DE ACEITAçÃO DO OBJETO
l. O (s) material (s) deverá (ão) ser aceito (s), da seguinte forma:

ll. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior verificação da
conformidade das especificaçóes dos alimentos com aqueles determinados nos Anexos I -
Termo de Referência e da proposta vencedora, oportunidade em que se observarão apenas
as informações constantes da fatura e das embalagens, em confronto com a respectiva nota
de empenho.

lll. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento
provrsório, após a verificação das especificações, qualidade e quantrdades dos alimentos e
conseqúentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do
contrato, a ser designado pela Contratante.

lV. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser
providenciada a mão de obra necessária.

V. O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgáo licitante não exclui a

responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s)
ou disparidades com as especificaçôes estabelecidas, verificadas, posteriormente,
garantindo-se ao município as faculdades previstas no art. í8 da Lei n.o 8.078/90.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS MULTAS, DAS SANÇoES ADMINISTRATIVAS E

RESCISÃO CONTRATUAL

Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá garantida a
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sançóes, segundo a gravidade da falta
cometida:

Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no
caso de descumprimento das obrigações e responsabrlidades assumidas no contrato ou,
ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

M ultas:
0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos alimentos entregues

com atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicaçáo da multa ou pela rescisão contratual, em razáo da inexecução
total.

0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrtdo,
para ocorrências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não
abrangido pelas demais alíneas.

5 yo (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido, pelo não
cumprimento de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrato.

ilt

Rua Urbano Rocha. I657 Bairro Juçara. lmperatrizMA
CEP:65.900-505 3



-lt'i
-t{."Ir_í

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

I

Vll. 5 lo (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contreto, pela não
manutenção das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento
convocatório.

Vlll. 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, na hipótese de rescisão contratual
por inexecução parcial do contrato.

lX. 20 %o (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na
assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução total do contrato - caracterizando-
se quando houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais - atraso superior ao
prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a".

X. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll do
artigo 78 da Lei no 8.666/93.

Xl. Rescisáo amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, desde que haja conveniência para a Administração Púbfica.
Xll. Rescisão Judiciâ|, nos termos dâ legislação.
Xlll. Suspensáo temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.
XlV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a sua
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanÇão, que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depors de decorrido
o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLAUSULA DECIMA QUARTA. DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz/MA, com renúncia expressa de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da
execução deste Contrato.
E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme,
é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA), _ de

CONTRATANTE
Secretário Municipal

Rua Urbano Rocha, 1657 Bairro Juçara, Imperatriz,lM,A
CEP: 65.900-505
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CONTRATADO
Representante Legal



ESTADO DO MARANHAO
PRtrFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO '\ --dz-1',ç 4

CPF

CPF

Rua Urbano Rocha, 1657 Bairro Juçam, lnperatriz/MA
CEP:65.900-505

"qn
-xt"'\
--)

4-P/

\8



ESTADO DO MARANHÃO
PREFT]ITURA MUNICI PAL DE, IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

^n+3 f*' *4'

PREGÃO PRESENCIAL N" Oí3/20í9-CPL

ANEXO IV

MoDELo DE DECLARAÇÃo oe culltpRtMENTo Do tNc. v Do ART. 27 DA LEI

8.666/93

DEcLARAÇÃo

(Nome da Empresa)_, inscrito no CNPJ/IVIF sob no

por intermédio do seu representante legal o(a) S(a)
portador da Carteira de ldentidade n' edo

CPFno-,DEcLARA'parafinsdodiSpoStonoinc,Vdoart.27daLei
no 8.666, de 2í de junho de í993, acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999,
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( )

(data)

(representante legal)

(Observação: em caso aÍirmativo, assinalar a ressalva acima)

Rua Urbano Rocha. 1657 Bairro Juçara, [mperatriz/MA
CEP: 65.900-505
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PREGAO PRESENCIAL NO Oí3/20í9-CPL

ANEXO V

MODELO DE DECLARAçÃO OC CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO

Declaramos, para efeito de participaçáo no processo licitatório Pregão Presencial n'
013/2019-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de lmperatriz, e conforme exigências
legais, que cumprimos plenamente os requisilos de habilitação.

A presente declaração é feita sob as penas da Lei

lmperatriz(MA), _ de de 2019

Representante Legal da Empresa

Rua Urbano Rocha. 1657 Bairro Juçara. lmperatrizMA
CEP: 65.900-505
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